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NOTA DO PRESIDENTE

O ano 2022 fica marcado pela invasão russa à Ucrânia, com tudo o que isso significa de morte e

sofrimento. Uma tragédia humana, uma crise humanitária, uma crise energética, um acentuar da

disrupção dos mercados que ainda não se tinham recomposto dos estrangulamentos provocados

pelo flagelo da Pandemia Covid 19. Inflação e escassez de recursos, incluindo mão de obra em

alguns setores, foram constrangimentos sempre presentes. Nas previsões económicas o cenário

de estagnação e inflação na maior parte das economias não foi afastado e constitui uma ameaça

que exigiu prudência acrescida na tomada de decisões.

Reporta se neste documento a atividade desenvolvida pelo Município da Sertã no período 01 de

janeiro de 2022 a 31 de dezembro de 2022, bem como a expressão financeira dessa atividade.

Trata se do primeiro ano de execução inteiramente da responsabilidade do atual executivo em

funções, mas carrega consigo uma marca de continuidade. Este executivo assumiu, desde a

tomada de posse, que os projetos válidos que herdou eram para executar. Fez, por isso, um

importante esforço para conseguir a reprogramação de algumas obras em matéria de fundos

comunitários e o lançamento de novos concursos, em tempo útil, para poderem ainda ser

financiadas pelo Quadro 2020.

São exemplos desta postura, os seguintes projetos: o reforço estrutural da Escola Secundária da

Sertã, a beneficiação da Zona Industrial da Sertã; a beneficiação da Praia Fluvial do Troviscal, com

recuperação do lagar e construção de passadiços. Inscreve se também neste propósito a decisão

de avançar para a requalificação do Largo Guimarães e zona envolvente ao Castelo. Apesar de se

ter conseguido espoletar os processos e colocar as obras no terreno com uma celeridade

assinalável, tendo em conta os prazos habituais para este tipo de intervenções, as operações

burocráticas inerentes (reprogramação das candidaturas, lançamento de concursos, obtenção de

vistos do Tribunal de Contas, etc), a par das dificuldades conjunturais já referidas, levaram a que

as obras apenas tivessem o seu início após o verão de 2022, o que, desde logo, condicionou a

execução da despesa associada para a totalidade do ano.

Ao mesmo tempo, o Município apostou em eventos marcantes capazes de dinamizar a economia

local e reforçar a visibilidade da Sertã no contexto regional e nacional, como são exemplos o

Festival de Gastronomia do Maranho e a Maratona da Leitura.

Foi feito um esforço significativo, com pragmatismo e bom senso, para promover uma atuação

equilibrada e consequente do Município em todas as áreas de intervenção, nomeadamente,
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educação, cultura, desporto, ambiente, ação social, defesa e valorização da floresta,

desenvolvimento económico, modernização administrativa e atendimento aos munícipes.

Paralelamente, foi lançada a semente para novos projetos de desenvolvimento, sendo que alguns

dependem de instrumentos que o Município da Sertã, infelizmente ainda não dispunha. Por isso,

foi também feito esse trabalho, invisível, prévio e indispensável, de elaborar a Estratégia Local de

Habitação, a Carta Educativa, e iniciar a revisão do PDM, entre outros.

Mas importa aqui salientar que por detrás dos mapas agora apresentados, designações e cifras

financeiras, estão AS PESSOAS, munícipes ou visitantes, crianças ou adultos, do centro ou da

periferia do nosso território, que usufruíram das atividades desportivas, recreativas e culturais

que o Município da Sertã desenvolveu (com ou sem parceria), que beneficiaram dos apoios

sociais que o Município da Sertã concretizou e que desfrutaram das infraestruturas que o

Município da Sertã contruiu, conservou ou reparou.

Um agradecimento a todas as INSTITUIÇÕES, empresas ou associações, Juntas de Freguesia e CIM

Médio Tejo, Direções e Departamentos do Estado que, direta e indiretamente, ajudaram o

Município da Sertã no cumprimento da sua missão.

Finalmente, um Bem Haja aos COLABORADORES do Município, os que elaboraram este relatório

e os que participaram empenhadamente nas obras e atividades vertidas neste relatório.

Sertã, abril de 2023

O Presidente

Carlos Alberto de Miranda
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INTRODUÇÃO

O Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC AP) aprovado

pelo Decreto Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, na sua atual redação, constitui o novo sistema

contabilístico para as administrações públicas. Como razões para a aprovação deste normativo

contabilístico são apresentadas no próprio diploma, a existência de uma forte fragmentação e

desatualização da normalização contabilística para o setor público. Neste sentido, o SNC AP e a

Lei de Enquadramento Orçamental (LEO), aprovada pela Lei n.º 151/2015, de 11 de setembro na

sua atual redação, resultam da necessidade de revisão domodelo de gestão das finanças públicas,

colmatando um conjunto de fragilidades do anterior modelo.

O normativo visa promover a harmonização contabilística, a credibilidade, a transparência e a

comparabilidade das contas públicas, tanto a nível interno, como a nível internacional, bem como

a uniformização de procedimentos, contribuindo, assim para o reporte de informação útil

(financeira e não financeira) que reflita, de forma dinâmica, as mudanças que ocorrem nas

entidades públicas e satisfaça as necessidades dos utilizadores da informação.

O SNC AP passou a contemplar os subsistemas de contabilidade orçamental, contabilidade

financeira e contabilidade de gestão. A contabilidade orçamental visa permitir um registo

pormenorizado do processo orçamental. A contabilidade financeira, que tem por base as normas

internacionais de contabilidade pública (IPSAS), permite registar as transações e outros eventos

que afetam a posição financeira, o desempenho financeiro e os fluxos de caixa. A contabilidade

de gestão permite avaliar o resultado das atividades e projetos que contribuem para a realização

das políticas públicas e o cumprimento dos objetivos em termos de serviços a prestar aos

cidadãos.

O SNC AP assenta, numa estrutura conceptual da informação financeira pública, em normas de

contabilidade pública convergentes com as normas internacionais de contabilidade, em modelos

de demonstrações financeiras, numa norma relativa à contabilidade orçamental, num plano de

contas multidimensional e numa norma de contabilidade de gestão.

O Relatório de Gestão integra um conjunto de documentos de prestação de contas, devendo

constituir uma exposição coerente das atividades da entidade em consonância com a sua missão

e objetivos nos mais diversos domínios. A sua finalidade é a de proporcionar uma imagem

verdadeira e adequada das contas públicas, através de informação compreensível para todos os

utilizadores.
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O presente documento é o terceiro a ser elaborado na vigência do atual normativo contabilístico,

este relatório analisa não só a execução do orçamento do Município da Sertã em 2022, como

relata a sua situação económico financeira, apresentando em anexo as demonstrações

financeiras. O mesmo foi elaborado tendo subjacente a Norma de Contabilidade Pública NCP nº

1, que define a estrutura e conteúdo das demonstrações financeiras, e a NCP nº 26 relativa à

contabilidade e relato orçamental.
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CAPÍTULO I Relatório de Gestão

1 Análise Orçamental

1.1 Enquadramento Orçamental

O orçamento aprovado para o exercício de 2022 ascendeu a 21.789.443€, apresentando uma

redução de 1.150.302€ face ao orçamento de 2021.

O modelo orçamental em vigor estabelece distinção entre receitas e despesas correntes e

receitas e despesas de capital, pelo que, os montantes iniciais da receita e despesa estão

repartidos da seguinte forma:

Aquando da elaboração do orçamento é efetuada uma cuidada identificação das necessidades

de despesas. No entanto, durante a execução, podem acontecer situações em que as dotações

previsionais sejam insuficientes ou atémesmo inexistentes ou situações em que a previsão inicial,

devido a circunstâncias excecionais que se verifiquem no decorrer do exercício, seja excessiva e

se demonstre necessário um ajustamento para menos dessa previsão. São situações que podem

advir, nomeadamente pelo tempo que decorre entre a preparação do orçamento e o início do

ano económico a que respeita.

O ano de 2022 teve por referência o atual contexto macroeconómico de enorme exigência, bem

como toda a conjuntura internacional que influencia a economia nacional e consequentemente

a atividade do Município, condicionada não só mas também, pela dissipação gradual dos efeitos

de medidas de resposta à crise pandémica, ao qual acresce o choque geopolítico e o impacto

sobre os efeitos económicos e sociais, condicionando e levando ao ajustamento de algumas ações

e/ou projetos previstos ao longo do ano.

Houve também necessidade de integrar durante a execução do orçamento para 2022, as receitas

e despesas intrínsecas ao Decreto Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação, que

concretiza o quadro de transferência de competências para os órgãos municipais e para as
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entidades intermunicipais, no domínio da educação, que acarretaram um conjunto de receitas e

despesas, cuja necessidade foi rever em alta, relativamente às estimativas iniciais.

De acordo com o definido na NCP 26, as modificações orçamentais constituem um instrumento

de gestão orçamental que permite a adequação do orçamento à execução orçamental. Neste

sentido, as modificações orçamentais efetuadas em 2022, no seu conjunto, determinaram um

aumento do valor global do orçamento de 2.995.420€ entre as quais uma revisão para integração

do saldo de gerência, transitado do ano anterior bem como o valor inerente à transferência de

competências no domínio da educação.

O orçamento corrigido passou a ter a seguinte configuração:

Em termos globais, as modificações ao orçamento conduziram a um aumento deste no valor de

2.995.420€ o que, em termos relativos, representou uma variação de cerca de 14% face ao

orçamento inicial.

Do lado da receita verificamos um aumento de 1.097.535€ ao nível das receitas correntes, uma

redução de 1.941.313€ ao nível das receitas de capital e à incorporação do saldo de gerência no

montante de 3.838.670€. Por outro lado, registou se um aumento de 2.646.896€ ao nível das

despesas correntes e a um aumento de 348.524€ ao nível das despesas de capital.

A variações globais ao orçamento inicial podem ser verificadas com detalhe das suas rubricas

principais nos quadros seguintes:
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As rubricas da despesa que de ummodo geral e em termos absolutos tiveram ummaior impacto

em termos de orçamento final face ao inicial, com as respetivas modificações ao orçamento e

que aumentaram o peso das despesas correntes, foram essencialmente a aquisição de serviços e

as despesas com pessoal em 1.327.467€ e 804.962€ respetivamente. Já em relação às despesas

de capital destaca se a aquisição de bens de capital, no valor de 284.929€.
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Em termos de execução do orçamento, a taxa de execução do orçamento da receita cifrou se nos

92% e a taxa de execução do orçamento da despesa ficou se nos 71%.

1.2 Principais Indicadores de Gestão Orçamental

Os rácios orçamentais registam em 2022, valores que demonstram que o Município continua a

manter um controlo efetivo do seu orçamento.

O crescimento da receita total em 2022 é bastante positivo em relação ao ano transato fixando

se nos 14,6%. A receita corrente é no cômputo das receitas totais a mais impactante com 72,7%.

O crescimento da receita corrente teve um aumento exponencial relativamente aos últimos anos

de 16.5%. As receitas fiscais resultantes dos impostos diretos têm um peso de 14,4%

relativamente às receitas correntes. A receita fiscal por número de habitantes do concelho tem

vindo a crescer ao longo dos últimos anos. A taxa de execução da receita corrente do Município

demostra o rigor e a prudência nos pressupostos na elaboração do orçamento.
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O crescimento da despesa corrente aumentou em 14,3% relativamente a 2021, bem como o

crescimento da despesa total em 9.6%. As despesas com pessoal têm um impacto com destacada

expressão em relação às despesas correntes em 42%.

A despesa paga pelo município é toda coberta pela receita cobrada, ficando ainda, um excedente

a transitar para 2023 a que corresponde ao saldo de gerência.

A despesa de capital foi financiada pela receita de capital em 54.6%, um aumento de 16.1% face

ao período homólogo, por força essencialmente do aumento das receitas provenientes das

transferências de capital.

Em termos globais, os indicadores orçamentais registaram, no ano de 2022, um comportamento

positivo, conforme se poderá verificar pela análise ao quadro:

1.3 Equilíbrio Orçamental

O saldo corrente do exercício cifrou se em 3.337.318€, mais 20% do que em 2021. O rácio

financeiro receitas correntes / despesas correntes expressa a atividademunicipal e apresenta um

resultado de 125%, apresentando se garantido o princípio do equilíbrio orçamental, segundo o

qual “o orçamento prevê os recursos necessários para cobrir todas as despesas e as receitas

correntes devem ser pelo menos iguais às despesas correntes”. Para além do bom desempenho
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financeiro do município da Sertã evidenciado pela poupança corrente do exercício, destaca se

ainda, o excedente de 3.108.703€, obtido através do apuramento do saldo corrente deduzido da

amortização dos empréstimos de médio e longo prazo, cumprindo se, igualmente, o disposto no

nº 2 do artº 40º da Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, que refere “a receita bruta cobrada deve

ser pelo menos igual à despesa corrente acrescida das amortizações médias de empréstimos de

médio e longo prazo”.

A evolução do saldo corrente ao longo dos últimos anos permite verificar o bom desempenho

financeiro com uma significativa libertação de meios para aplicar em investimento.

Para além do bom desempenho financeiro evidenciado pela poupança corrente do exercício,

destaca se ainda o equilíbrio orçamental positivo de 3.108.703€, obtido através do apuramento

do saldo corrente deduzido da amortização média dos empréstimos de médio e longo prazo que

compara com o valor de 2.432.261 do ano anterior, pelo que o equilíbrio orçamental de 2022 é

francamente positivo.

O saldo de capital é justificado pelo aumento do investimento e das outras despesas de capital

de montante superior ao aumento das receitas de capital.

O saldo orçamental de 5.207.220€, resulta do aumento mais expressivo dos recebimentos

comparativamente ao aumento dos pagamentos.

Unid: Euros
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2 Execução da Receita

As receitas municipais agrupam se segundo a sua natureza económica em receitas correntes,

receitas de capital e outras receitas, estas últimas, incluem as reposições não abatidas aos

pagamentos e o saldo da gerência anterior, em obediência ao disposto no Decreto Lei n.º

26/2002, de 14 de fevereiro, na sua atual redação, o qual classifica a receita por capítulos.

As reposições não abatidas aos pagamentos abrangem as receitas provenientes das entradas de

fundos em resultado de pagamentos orçamentais indevidos, ocorridos em anos anteriores.

A classificação económica das receitas, corresponde à sua distribuição de acordo com o critério

de proveniência dos recursos.

As receitas correntes incidem sobre o património não duradouro da entidade, provêm de ganhos

do período orçamental e esgotam se no período de um ano. São aquelas que, regra geral, se

renovam em todos os períodos de relato. Rendimentos de propriedade, como sejam juros e

rendas, vendas de bens e serviços correntes com reduções no património não duradouro,

constituem exemplos de receitas correntes.

As receitas de capital alteram o património duradouro da entidade, são receitas cobradas

ocasionalmente, isto é, que se revestem de caráter transitório e que, regra geral, estão associadas

a uma diminuição do património duradouro ou aumento dos ativos e passivos de médio/longo

prazo.

A receita total arrecadada em 2022 foi de 22.693.802€. Do valor arrecadado, 16.490.527€

correspondeu a receita corrente e 2.364.597€ a receita de capital. As reposições não abatidas

aos pagamentos tiveram uma execução de 8€ e o saldo da gerência anterior foi de 3.838.671€.

As receitas correntes têm um peso substancialmente superior ao das receitas de capital no total

das receitas do exercício, sendo a sua representatividade de 66%, no caso das primeiras e de 19%,

no caso das segundas. As outras receitas (reposições não abatidas aos pagamentos e saldo da

gerência anterior) representaram 15% da receita total.

Receitas
correntes
16.490.527

Receitas
de capital
2.364.597

Rep. não
abatidas
aos paga.

8

Saldo
gerência
anterior
3.838.671

Receita
total

22.693.802
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No que respeita à execução, as receitas correntes registam igualmente um melhor desempenho

que as receitas de capital, com uma execução na ordem dos 101% e dos 50%, respetivamente.

O quadro que a seguir se apresenta reflete os valores da receita que foram previstos em sede de

orçamento inicial e posteriormente corrigidos, na sequência das modificações orçamentais

realizadas, a receita liquidada e a receita cobrada. Permite nos analisar, para cada uma das

rubricas da receita, os desvios verificados e a respetiva taxa de execução.

Em termos globais, a receita cobrada ficou abaixo da previsão realizada originando um desvio

desfavorável de 2.091.061 €, embora com uma taxa favorável de execução de 92%, saindo do

âmbito do alerta precoce de desvio, previsto nº 3 do art.º 56ª da Lei nº 73/2013, de 3 de

setembro.

O desvio verificado resultou essencialmente da fraca execução ao nível da receita de capital a

qual se cifrou apenas nos 50%. Para esta situação contribuiu essencialmente a quebra ao nível

das transferências de capital, designadamente as resultantes de projetos cofinanciados, que

serão analisadas em maior detalhe mais adiante neste relatório.

No que respeita à receita corrente, com uma taxa de execução na ordem dos 101%, verifica se

que todas as suas rubricas registaram um desvio positivo face à previsão efetuada, exceto a

rúbrica de “Impostos indiretos”, que registou uma execução 0% e as rubricas de “Transferências

Correntes” e “Outras receitas correntes”, que embora registem um desvio negativo registaram

97% e 92% de execução respetivamente.
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Os desvios relativos às transferências correntes verificados devem se essencialmente às

comparticipações comunitárias a projetos cofinanciados e outras transferências provenientes de

contratos programa cuja execução ficou aquém daquilo que seria espectável.

Outra análise que importa fazer e que afeta os níveis de execução da receita, prende se com os

valores de receita liquidada a terceiros e por cobrar no fim do ano. Em 2022 esse valor ascendeu

a 725.721€, menos 133.102€ face ao registado no ano transato. Nestas receitas estão refletidos

os montantes liquidados no ano e em anos anteriores a aguardar cobrança e referem se na sua

generalidade a dívida associada ao abastecimento de água, saneamento, resíduos sólidos

urbanos e rendas de edifícios municipais.

2.1 Evolução e Estrutura da Receita Municipal

O gráfico seguinte demonstra a tendência de variação dos grupos da receita nos últimos cinco

anos.

De acordo com o gráfico apresentado, para o exercício em análise, verifica se que ambas as

componentes da receita apresentam uma recuperação significativa face ao período anterior.

A taxa de variação da receita de capital deve ser analisada com alguma prudência, na medida em

que, as transferências de capital são uma componente deste tipo de receita que tem subjacente

alguma volatilidade associada aos valores recebidos no âmbito de projetos cofinanciados por

fundos comunitários cuja execução depende substancialmente do número de projetos aprovados

e da execução financeira dos mesmos.

O quadro seguinte permite avaliar quais as rubricas da receita que mais contribuem para o total

da receita, assim como, o seu comportamento nos últimos três anos.
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Evolução da Receita Global Cobrada

Em termos globais, a receita evidencia uma variação positiva de 15%, face ao ano anterior. No

entanto, esse crescimento verificou se em todas as rubricas, com exceção na “Venda de bens de

investimento” e das “Reposições não abatidas aos pagamentos” que apresentaram uma variação

negativa de 46% e 97% respetivamente e ainda algumas rubricas cuja variação foi nula. Se

atendermos apenas à receita efetivamente cobrada no exercício o seu aumento foi expressivo,

pois o diferencial entre a receita orçamental efetivamente cobrada em 2021 e 2022 foi de

2.982.422€.

As rubricas “Taxas, multas e outras penalidades” e “Venda de bens e serviços correntes”, no que

diz respeito as tarifas da água, saneamento e resíduos e as rendas, foram afetadas negativamente

na sua cobrança em 2020 e 2021 no contexto de pandemia havido, essencialmente pelas isenções

concedidas, já em 2022 estas rubricas tiveram uma taxa de crescimento positiva relativamente a

2021.

As receitas correntes que absorvem cerca de 87% da receita arrecada registaram em 2022 uma

variação positiva de 16%.

Da análise das várias rubricas da receita corrente verifica se que as transferências correntes

continuam a ser a principal fonte de receita do município e que contemplam, entre outras, as

transferências provenientes do Orçamento do Estado, nomeadamente, Fundo de Equilíbrio

Unid: Euros



18

Financeiro (FEF), Fundo Social Municipal (FSM), Participação Fixa no IRS e a Participação do IVA,

as comparticipações comunitárias a projetos cofinanciados e outras transferências provenientes

dos contratos programa, representando 55% da receita total, seguindo se os impostos diretos, a

venda de bens e serviços correntes e os rendimentos de propriedade que representam a 13%,

11% e 7%, respetivamente do total das receitas.

Em termos evolutivos, e dada a sua importância no contexto das receitas correntes pelo peso que

assumem no total da receita, todas as rubricas registaram um crescimento absoluto, face ao ano

anterior, embora tenham sido as transferências correntes (+ 1.163.667€) e a venda de bens e

serviços correntes (+ 438.574€), que registaram um maior crescimento absoluto, ainda que em

termos relativos a variação percentual tenha sido 13% e 27%, respetivamente.

No contexto dos impostos indiretos, a ausência de receita cobrada resultou da entrada em vigor

do novo referencial contabilístico que revogou o classificador económico previsto no POCAL

implicando a consequente aplicação, às entidades integradas no subsetor da Administração Local,

do Decreto Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro, na sua atual redação. De acordo com este

diploma, a contabilização das taxas específicas da Administração Local, atende exclusivamente à

natureza do tributo (imposto indireto ou taxa) e não aos seus destinatários (pessoas coletivas ou

particulares) o que conduz a que o registo das taxas, independentemente de serem cobradas por

pessoas coletivas ou particulares, passe a ocorrer no capítulo 04 – Taxas, multas e outras

penalidades, e não no capítulo 02 – Impostos indiretos.

As receitas de capital, que representam 13% da receita total arrecada, à semelhança do ano

transato, voltaram a registar uma quebra, que em 2021 foi de 11%. Esta quebra ficou a dever se

essencialmente à fraca execução das transferências de capital, mais concretamente das receitas

resultantes de projetos com financiamento comunitário. A Guerra na Ucrânia, nummomento em

que se estava a recuperar de uma pandemia, teve também efeitos no setor da construção em

Portugal, o setor viu se, a braços com um agravamento nos custos de construção, derivado da

escassez de matérias primas e de mão de obra, dificuldades nas cadeias de abastecimento,

aumento dos preços e aumento dos custos da energia. Com um agravamento da generalidade

dos custos operacionais das empresas incluindo, em especial, os materiais de construção, a

execução física dos projetos e consequentemente a respetiva execução financeira foi fortemente

afetada, levando a que as receitas auferidas, neste âmbito, ficassem bastante aquém do

expetável.
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Os recebimentos associados aos impostos diretos resultam da tributação proveniente dos

rendimentos do capital e do trabalho, dos ganhos de capital e de outras fontes de rendimento,

incluindo os que recaem sobre os rendimentos da propriedade imobiliária (rústica e urbana).

Incluem se, também, os impostos que incidem sobre os ativos financeiros e sobre o valor líquido

ou total do património dos agentes residentes. Abrangem se também os que incidem sobre os

particulares pela posse ou utilização de bens.

Estes rendimentos são amaterialização da capacidade tributária ativa dosMunicípios, que apesar

de serem cobrados pela Autoridade Tributária e Aduaneira – AT, são posteriormente transferidos

para as Autarquias, retendo a Administração Fiscal 2% do valor recebido de todos estes impostos.

No exercício de 2022 essa retenção correspondeu ao montante de 52.738€.

Esta rubrica da receita representa 13% do total da receita arrecadada pelo município e apresenta

uma evolução positiva de 13%, comparativamente ao ano anterior.

O imposto municipal sobre imóveis (IMI) é a principal fonte de receita no contexto dos impostos

diretos, continuando a registar, no ano em apreço, um crescimento favorável de 1%.

O imposto municipal sobre as transmissões onerosas de imóveis (IMT), é uma receita de natureza

fundamentalmente conjuntural, na medida em que, é fortemente afetada pelas crises que, por
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vezes, se fazem sentir no crédito hipotecário e no imobiliário. Com exceção do ano de 2018, esta

fonte de receita tem evoluído favoravelmente, registando em 2022 uma variação de 22%, face

ao ano anterior.

Relativamente ao imposto único de circulação (IUC), verifica se que este imposto teve um

crescimento de 9% relativamente ao ano transato.

A derrama que tinha registado em 2019 uma recuperação, face àquilo que vinha sendo a sua

tendência, em 2020 e 2021 essa tendência inverteu se, registando quebras sucessivas e que em

2022 após o profundo abrandamento económico que se sentiu na sequência da pandemia

provocada pelo COVID 19, teve uma recuperação muito significativa com uma variação de 71%

face ao ano anterior.

O gráfico que a seguir se apresenta dá nos uma perceção da evolução dos impostos diretos nos

últimos anos:

No contexto dos impostos indiretos, tal como já referido anteriormente neste relatório, a

ausência de receita cobrada nesta rubrica resultou da alteração para o novo referencial

contabilístico que revogou o classificador económico previsto no POCAL implicando a aplicação

do Decreto Lei n.º 26/2002, de 14 de fevereiro. De acordo com este diploma, o registo das taxas

específicas da Administração Local, passou a ocorrer no capítulo 04 – Taxas, multas e outras

penalidades e não no capítulo 02 – Impostos indiretos.

Em termos globais a rubrica taxas, multas e outras penalidades, apresenta em 2022 um

crescimento de 23%, motivado essencialmente pelo contexto de pós pandemia que veio
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normalizar a cobrança destas taxas e que no ano transato tinham sofrido um decréscimo pela

aplicação da redução no valor da fatura da água, saneamento e resíduos sólidos urbanos para

todos os consumidores do concelho da Sertã, pelas isenções temporárias de pagamento de

rendas de concessões municipais respeitantes a espaços de restauração e cafetaria

concessionados, bem como pelas isenções no pagamento de taxas, aos talhos, lojas e bancas

situadas nos mercados municipais de Cernache do Bonjardim, Pedrógão Pequeno e Sertã.

As taxas, multas e outras penalidades, são influenciadas, em grande medida, pelo

comportamento da receita relacionada com as taxas inerentes aos loteamentos e obras de

urbanização e ao saneamento, cuja cobrança ascendeu a 67.455€ e 222.131€, respetivamente.

Pela análise do gráfico acima exposto, verifica se que nos últimos anos estas receitas têm tido um

comportamento relativamente constante com variações pouco significativas e materialmente

irrelevantes, com exceção dos anos pandémicos de 2020 e 2021.

Este agregado da receita resulta na sua generalidade do recebimento de rendas de bens do

domínio público, pagas pelas empresas concessionárias.

A mais relevante das concessões é a da exploração da rede de distribuição elétrica em baixa

tensão pela E REDES – Distribuição de Eletricidade, S.A. que em 2022 representou 68% do valor

recebido nesta rubrica. Outros exemplos são a exploração de parques eólicos de acordo com o

disposto no n.º 27 do artigo 2º do Decreto Lei n.º 33 A/2005 de 16 de fevereiro e ainda das rendas

auferidas por parte dos centros electroprodutores, de acordo com o disposto no Decreto Lei n.º
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424/83, de 06/12. Estas duas últimas componentes representam 18% e 13%, respetivamente,

dos valores recebidos a este título.

Em 2022 foram ainda recebidos 10.628€ referentes à distribuição de resultados dos anos de 2020

a 2021 no âmbito da participação do município no Fundo de Apoio Municipal (FAM). A receita

arrecadada a título de rendimentos de propriedade foi de 1.327.906€, mais 389.658€ que no ano

anterior, traduzindo um acréscimo de 42%. Esta rubrica da receita representa 7% da receita total

arrecadada.

Nesta rubrica estão contabilizados o produto da venda de bens e serviços, não considerados bens

de investimento. A estas receitas, estão subjacentes preços que correspondem a valores

sensivelmente idênticos aos custos de aquisição dos bens ou serviços vendidos.

A venda de bens e serviços correntes são a quarta maior fonte de receita corrente representando

11% da receita total.
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O gráfico que a seguir se apresenta mostra a evolução deste tipo de receita ao longo dos últimos

anos.

Pela análise do gráfico apresentado, constata se que os anos de 2018 e 2019 foram de

recuperação com taxas de crescimento na ordem dos 6% e 3%, respetivamente. Porém, o ano de

2020 e 2021, inverteram esta tendência de crescimento registando decréscimos na ordem dos

3% e 1%, respetivamente. A redução da cobrança deste tipo de receita deveu se essencialmente

às isenções, concedidas pelo município no contexto da pandemia (COVID 19) durante o período

de confinamento obrigatório, de 50% nas tarifas da água, saneamento e rsu’s e ainda à isenção

de 100% nos serviços prestados nas piscinas municipais. Em 2022, com o regresso à normalidade

de outros anos, reverteu se a tendência com um acréscimo de 27%.

O impacto dos términos destas isenções é bem evidente no quadro infra onde se apresentam as

componentes que contribuem quase em exclusivo para a variação total da rubrica com um

acréscimo de 24%.

Para a venda de bens e serviços correntes, concorrem também as refeições escolares que no

âmbito das transferências de competências da educação para o município e com a

disponibilização de refeições escolares para o 2º e 3º ciclos do ensino básico e ensino secundário,

causaram um incremento de 163% na rubrica de refeições escolares.
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É nesta rubrica da receita que se registam todos valores de receita que não têm enquadramento

em nenhuma outra rubrica, como por exemplo a receita associada a reembolsos e/ou

indemnizações recebidas, assumindo assim uma importância e caráter residual.

Em 2022 esta rubrica registou um incremento de 3% e teve uma representatividade quase nula

no total das receitas.

As transferências correntes e de capital, continuam a ser a principal fonte de receita domunicípio,

representando no seu conjunto 67% do total de receita arrecadada que em termos absolutos

corresponde ao montante de 12.659.125€.

Em 2022, as transferências correntes evoluíram favoravelmente, registando um incremento de

13% face ano anterior. Ao contrário do ano anterior as transferências de capital registaram um

acréscimo de 41%.

O quadro seguinte mostra com maior detalhe os vários tipos de transferências que compõem

estas rubricas:
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A repartição dos recursos públicos entre o Estado e os municípios, consubstanciada,

nomeadamente, no Fundo de Equilíbrio Financeiro (FEF), na participação variável de 5% no IRS,

no Fundo Social Municipal (FSM), no Excedente previsto no n.º 3 do artigo 35.º da LFL, e na

Participação na receita do IVA, registaram, face ao período homólogo, maioritariamente uma

variação negativa e representam cerca de 77% do total das transferências recebidas.

Em 2022 o município recebeu a título excecional uma subvenção adicional específica do FSM no

montante de 123.002€, prevista no disposto n.º 1 do artigo 103.º da Lei n.º 12/2022, de 27 de

junho, que aprovou o Orçamento do Estado para2022 (LOE/2022), em articulação com o n.º 1 do

artigo 2.º da Lei n.º 21/2022, de 18 de novembro. O Fundo Social Municipal (FSM) constitui uma

transferência regular do Orçamento do Estado, consignada ao financiamento de despesas

relativas a atribuições e competências dos municípios, associadas a funções sociais,

nomeadamente na área da educação, da saúde e da ação social.

Seguidamente apresenta se a evolução destes fundos nos últimos anos.

O gráfico seguinte apresenta a evolução destes fundos nos últimos anos.
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2.1.6.1 Transferências Correntes

As transferências correntes abrangem também, as verbas inerentes a protocolos celebrados com

a Administração Central, no âmbito da delegação de competências no domínio da educação pré

escolar e do programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos alunos do 1º

ciclo do ensino básico, entres outros. A sua comparabilidade entre anos está algo prejudicada na

medida em que alguns destes protocolos se extinguem por força desta mesma transferência de

competências a qual passará a conter também as verbas destes protocolos.

Neste âmbito, de referir os seguintes aspetos:

• Relativamente à componente de remunerações de pessoal não docente, foram recebidos

em 2022 os montantes de 11.897€, 25.070€, 26.267€ e 20.000€, montantes respeitantes

aos anos letivos de 2020/2021 e ano letivo de 2021/2022 e respetivos acertos.

• Relativamente à componente de Atividades de Animação e de Apoio à Família (AAAF),

14.514€ respeitam ao ano letivo 2021/2022, 15.102€ e 314 respeitam ao ano letivo

2021/2022 e 11.000€ respeitam a acertos finais do ano letivo 2020/2021.

• Relativamente ao programa de generalização do fornecimento de refeições escolares aos

alunos do 1º ciclo do ensino básico, foram recebidas a duas tranches previstas para o ano

letivo de 2021/2022, no valor de 19.067€.

As transferências correntes associadas às comparticipações comunitárias a projetos

cofinanciados são apresentadas no quadro seguinte.
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No que respeita aos projetos de âmbito cultural de referir o seguinte:

• O projeto “Território 5 Sentidos”, cuja execução decorreu durante o ano de 2022, toda a

despesa associada ao mesmo, encontra se submetida em pedido de pagamento e aguarda

validação por parte da Autoridade de Gestão;

• O projeto “Património Natural – Novas Experiências de Visita”, à semelhança do projeto

anterior, também ele, decorreu essencialmente em 2022 e toda a despesa associada ao

mesmo encontra se submetida em pedido de pagamento que aguarda validação por parte da

Autoridade de Gestão;

• O projeto “Caminhos”, apresenta uma baixa execução que se encontra essencialmente

associada à não elegibilidade de um conjunto significativo de despesa, resultante do não

cumprimento de alguns formalismos exigidos pelas regras comunitárias.

O projeto associado ao “Plano de Integração de jovens e/ou adultos nomercado laboral – PEPAL”,

encontra se executado na sua totalidade, tendo o Município recebido todo o valor de fundo

aprovado. No que concerne aos “Planos Inovadores de Combate ao Insucesso Escolar PEDIME I

e II”, de referir que estes se encontram executados na sua globalidade, estando apenas pendente

o recebimento do saldo final relativo ao PEDIME II.

O projeto de “Mediadores Municipais e Interculturais” tem decorrido de acordo com o previsto

em sede de candidatura.

Relativamente ao “Combate e Mitigação da Pandemia COVID 19”, trata se de um projeto cuja

despesa se encontra submetida em pedido de pagamento e a aguardar validação da Autoridade

de Gestão.

Contribuem também para as transferências correntes as transferências de competências – Lei

50/2018 (Lei quadro da transferência de competências para as autarquias locais e entidades

intermunicipais), que dizem respeito às transferências de competências a 1 de abril de 2022,

concretizadas pelo disposto no Decreto Lei n.º 21/2019, de 30 de janeiro, na sua atual redação,

para os órgãos municipais e das entidades intermunicipais, no domínio da educação com

competências no planeamento, na gestão e na realização de investimentos em matéria de

educação. Pelo impacto em termos absolutos que esta sub rubrica tem no cômputo das

transferências, discriminam se de uma forma resumida o valor total recebido de 1.252.348€, da

seguinte forma:

• 94.873€ Pessoal não docente das escolas – 1º Ciclo do ensino básico;
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• 698.541€ Pessoal não docente das escolas – 2º e 3º Ciclos de ensino básico e ensino

secundário;

• 20.908€ Pessoal não docente das escolas – Educação pré escolar;

• 114.510€ Acordo de cooperação Educação pré escolar;

• 146.112€ Encargos das instalações e conservação – 2º e 3º Ciclos de ensino básico e ensino

secundário;

• 99.704€ Apoios alimentares e AEC (refeitórios, leite escolar, programa de generalização de

refeições, circuitos especiais de transportes e atividades de enriquecimento curricular) 2º

e 3º Ciclos de ensino básico e ensino secundário;

• 68.120€ Atividades de animação e apoio à família – Educação pré escolar;

• 9.580€ Conservação das instalações 2º e 3º Ciclos de ensino básico e ensino secundário.

2.1.6.2 Transferências de Capital

As transferências de capital abrangem os recursos financeiros auferidos sem qualquer

contrapartida, destinados ao financiamento de despesas de capital, como seja o FEF de capital

que em 2022 foi de 891.201€ e as verbas auferidas no âmbito do nº 3 do artigo 35º da Lei nº

73/2013, no montante de 249.711€, que se refere à distribuição do excedente de FEF e FSM, de

forma proporcional, pelos municípios que não mantenham, em três anos consecutivos, a

capitação média nacional.

As transferências de capital abrangem ainda as receitas provenientes da União Europeia que se

destinam à comparticipação comunitária de projetos cofinanciados e ainda aos contratos

programa que em 2022 totalizaram recebimentos no valor de 1.190.660€.

O quadro infra apresenta as candidaturas que o município da Sertã tem aprovadas e a respetiva

execução financeira em 2022.



29

Os projetos “Beneficiação da Escola Secundária da Sertã” e “Eficiência Energética em Edifícios

Públicos Piscina da Sertã” com uma execução de 612.922€ e 208.095€, foram os projetos com

maior execução em termos absolutos em 2022.

Relativamente ao projeto “Beneficiação da Escola Secundária da Sertã” o município recebeu

ainda a título de um contrato programa o valor de 39.527€, que diz respeito ao acordo de

colaboração com o Ministério da Educação.

O projeto “Rotas e Percursos – Praia Fluvial do Troviscal – 1ª e 2ª Fase”, não apresenta execução

FEDER, devido a atrasos sucessivos na execução da empreitada.

O projeto “Gabinete de saúde oral Sertã” teve uma execução de 16.215€.
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No que respeita aos “Planos de Ação de Regeneração Urbana (PARU)”, após o encerramento dos

avisos para operações, a Autoridade de Gestão efetuou uma revisão em baixa das

aprovações/execuções das operações PARU. Desta revisão resultou um saldo FEDER não

comprometido em aprovações que permitiu a publicação de um novo aviso ao qual o Município

da Sertã se candidatou. Desta candidatura, resultou a aprovação do projeto referente à

“Requalificação do Largo Dr. Guimarães e zona histórica envolvente com ligação ao Castelo”, com

um FEDER de 374.353€, cuja execução em 2022 foi de 123.556€. Relativamente ao projeto

“Requalificação do Edifício do Mercado Municipal” o apoio recebido foi superior ao apoio

aprovado devido ao reforço das taxas de co financiamento em pedidos de pagamento

submetidos pelos beneficiários.

Relativamente ao Programa de Desenvolvimento Rural (PDR2020), os projetos Rede Primária de

FGC e Pontos de Água, Estabilização de Emergência Rolã Marmeleiro (2019) Fase I,

Estabilização de Emergência Rolã Marmeleiro (2019) Fase II, Estabilização de Emergência –

Portelinhas, Estabilização de Emergência Vale do Rei, apresentaram uma fraca execução que se

deveu essencialmente a dificuldades no lançamento dos procedimentos concursais para

adjudicação dos trabalhos.

Além dos projetos elencados, o projeto de “Execução de Infraestruturas da Zona Industrial da

Sertã”, trata se de um projeto, cujo investimento total ascende a 1.067.780€ e que conta com

um FEDER aprovado de 895.516€. Em 2022, não foram recebidas quaisquer verbas no âmbito

deste projeto.

De referir ainda que, relativamente ao projeto “Ligação do Sistema em Alta de Abastecimento de

Água à Zona Poente do Concelho”, com um investimento total de 323.779€ ao qual correspondeu

um FEDER de 275.212€ foi recebido em 2022 o montante de 13.449€, respeitante ao fecho da

operação.

A venda de bens de investimento compreende os rendimentos provenientes da alienação, a título

oneroso, de bens de capital que na aquisição ou construção tenham sido contabilizados como

investimento.

O montante de receita registado nesta rubrica resulta da venda de um prédio rústico, localizado

em Marinha de S.to António, cujo produto da venda ascendeu a 20.060€ e, ainda, da concessão

de terrenos no cemitério, para sepulturas perpétuas, cujo valor total foi de 12.965€.
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De acordo com o classificador económico da receita, os ativos financeiros compreendem as

receitas provenientes da venda e amortização de títulos de crédito, designadamente obrigações

e ações ou outras formas de participação.

Em 2022 não se realizaram ações que conduzissem a movimentos nesta rubrica, pelo que, a taxa

de execução e o nível de representatividade são nulos.

No que concerne aos passivos financeiros, esta rubrica teve execução nula, uma vez que não

houve receita proveniente da emissão de obrigações e de empréstimos contraídos a curto e

médio/longo prazos.
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3 Execução da Despesa

No contexto da despesa, tal como já referido no início deste relatório, foi orçamentado para 2022

o montante de 21.789.443€. No entanto, na sequência das revisões orçamentais, realizadas no

exercício, o orçamento passou a apresentar uma dotação corrigida de 24.784.863€. Desse

montante foi executado e pago o valor de 17.486.582€, dos quais 13.153.209€ foram destinados

a despesas correntes e 4.333.373€ a despesas de capital.

A despesa global paga evidencia um incremento de 1.524.476€, que corresponde um aumento

percentual na ordem dos 10% face ao ano de 2021.

A taxa de execução da despesa total cifrou se nos 71%, mais 12% que no ano transato, registando

a despesa corrente uma execução de 77% e a despesa de capital uma execução de 56%.

O quadro seguinte retrata o comportamento das despesas, nas suas diversas fases, permitindo

nos verificar os montantes comprometidos, faturados, pagos, a taxa de execução e ainda os

desvios entre a despesa prevista e a despesa efetivamente realizada, por rubrica económica.

Despesas
Correntes
13.153.209

Despesas de
Capital

4.333.373

Despesa
Total

17.486.582
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O orçamento de 2022 teve compromissos no montante de 20.929.091€ e uma faturação de

17.774.978€ que representaram respetivamente, 84% e 85% do orçamento corrigido.

Por sua vez, as despesas correntes pagas foram de 13.153.209€, correspondendo a 77% do

orçamento, e as despesas de capital no montante de 4.333.373€ corresponderam a 56% do

orçamento.

Da diferença entre a despesa faturada e a despesa paga resulta uma dívida total a transitar para

o ano de 2023 de 288.396€, menos 81.594€ que no ano transato.

A dívida a fornecedores, que continua a manter se em níveis reduzidos o que demonstra o

esforço e a preocupação do município no cumprimento dos seus compromissos. Saliente se que

esta dívida diz exclusivamente respeito a dívida não vencida e que o Município da Sertã não tem

pagamentos em atraso aos seus fornecedores.

Nas despesas correntes, o conjunto de despesa associada às despesas com pessoal são as que

têm maior peso, seguindo se as aquisições de serviços. As primeiras representam 42% do total

da despesa corrente e 32% da despesa total e as segundas 27% da despesa corrente e 21% da

despesa total.

O conjunto das aquisições de bens e serviços são as que, em termos absolutos, apresentam o

maior desvio relativamente ao valor orçado. Nas aquisições de bens e serviços, o desvio negativo

de 2.595.049 € face ao previsto, foi estimulado pela retoma das atividades que em geral na crise

sanitária resultante da COVID 19, tiveram praticamente estagnados, mantendo se apenas os

serviços essenciais à atividademunicipal. A incerteza e não comparabilidade com anos anteriores

da rubrica de aquisição de bens e serviços provenientes descentralização das competências da

educação para os municípios, nomeadamente no que diz respeito a contratos de eletricidade,

gás, cópia e impressão, comunicações, entre outros, potenciaram o acréscimo deste desvio, tais
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contratos foram no entanto objeto de contratos de delegação de competências da câmara

municipal e presidente da câmara municipal da Sertã no diretor do agrupamento de escolas da

Sertã registando se numa rubrica da despesa distinta desta.

A despesa de capital comprometida ascende a 6.094.644€, 29% do orçamento total

comprometido e regista uma faturação de 4.425.100€ que corresponde a 25% do valor total

faturado.

Importa referir que, a execução ao nível das despesas de capital, à semelhança do que sucedeu

com outras ações/atividades municipais, foram também bastante condicionadas essencialmente

devido à crise energética desencadeada pela guerra com todos os impactos diretos e indiretos

que daí resultaram. Esta conjuntura causou ao nível da execução das obras municipais, o atraso

de alguns trabalhos. As despesas de capital serão analisadas com maior detalhe mais à frente

neste relatório.

3.1 Evolução e Estrutura da Despesa Municipal

O gráfico seguinte demonstra o comportamento da despesa nos últimos 6 anos. Constata se que,

as variações ocorridas de ano para ano não têm sido significativas o que demonstra um efetivo

controlo da despesa, sobretudo da despesa corrente.

O quadro seguinte evidencia as prioridades em termos de despesa, bem como, a sua evolução e

natureza específica – pessoal, aquisição de bens e serviços, transferências, etc.
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A despesa global paga em 2022 foi de 17.486.582€, mais 1.524.476 € que no ano anterior, o que

traduz um incremento de 10%.

As despesas correntes representam 75% da despesa total paga e registam em 2022 um aumento

de 14% comparativamente ao período homólogo.

Da análise à estrutura das despesas correntes destaca se a importância das despesas com

pessoal, que tal como já foi referido anteriormente, representam 42% da despesa corrente e 32%

da despesa total paga. Esta componente da despesa, em conjunto com a componente de

aquisição de bens e serviços, representa 84% das despesas correntes e 63% das despesas totais.

No que respeita às despesas de capital, estas apresentam um decréscimo de 125.467€, ou seja,

menos 3% do que em 2021 e absorvem cerca 25% da despesa global paga. Neste agrupamento

de despesa a componente que mais impacto teve no acréscimo verificado foi nas transferências

de capital com um aumento de 45%.

Relativamente aos ativos financeiros, como em 2021 esta componente apresenta uma execução

nula.

Unid: Euros
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Se analisarmos individualmente cada uma das componentes da despesa corrente, verifica se que

as despesas com o pessoal são a segunda componente mais expressiva, registando em 2022 um

aumento na ordem dos 21% face a 2021.

Conforme se pode verificar no quadro que se apresenta, as variações registadas nos últimos anos

resultam, até 2021, na sua generalidade, das sucessivas alterações definidas ao nível dos

Orçamentos de Estado e em 2022 motivada sobretudo pela delegação de competências na área

da educação.

Em 2018 os valores registados foram muito próximos dos registados em 2017 conduzindo a uma

variação quase nula motivada pelo atraso verificado nas valorizações e acréscimos

remuneratórios resultantes das alterações obrigatórias de posicionamento remuneratório,

progressões e mudanças de nível ou escalão prevista no Orçamento de Estado para 2018 que

apenas tiveram impacto nas contas de 2019. Este facto conjugado com as novas contratações

que ocorreram em 2019 e com a atualização do salário mínimo nacional, conduziu a um aumento

de 12% das remunerações certas e permanentes. Relacionada com esta variação está a variação

de 11% registada nos encargos com a segurança social.

Em 2020, no que respeita às remunerações certas e permanentes estas permaneceram, quase

inalteradas, uma vez que, a variação de 0,3% não tem qualquer relevância material nesta

tipologia de despesa. Já no campo dos abonos variáveis e eventuais, foi onde se registou uma

variação mais significativa ( 10%), comparativamente a 2019, em resultado da redução verificada

nas horas extraordinária, menos 4.170€ ( 7%), ajudas de custo, menos 4.659€ ( 22%) e outros

suplementos e prémios com menos 1.246€ ( 5%). Os decréscimos verificados nas horas

extraordinárias e nas ajudas de custos são mais um reflexo dos efeitos da pandemia. Isto porque,

todos os eventos culturais e desportivos previstos para 2020, que iriam ter impacto nestas duas

rubricas da despesa, acabaram por ser cancelados ou reagendados para 2021.
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Em 2021, as remunerações certas e permanentes apresentam um crescimento na ordem dos 5%.

Este crescimento é o reflexo não só das novas contratações do exercício como também das

alterações de posicionamento remuneratório que se verificaram em 2021.

Os abonos variáveis ou eventuais apresentam um incremento de 39%, sendo a sub rubrica

associada às despesas com o pessoal que regista maior variação. Para esta variação contribuiu o

aumento de 80% ao nível dos outros suplementos e prémios, que resultou da atribuição de um

suplemento de penosidade e insalubridade aos trabalhadores integrados na carreira geral de

assistente operacional que desempenhem funções de que resulte comprovada e elevada

sobrecarga funcional que potencie o aumento da probabilidade de ocorrência de lesão ou um

risco potencial agravado de degradação do estado de saúde do trabalhador, e a variação de 37%

ao nível das horas extraordinárias.

As despesas com a segurança social relacionam se de forma direta com as remunerações certas

e permanentes e tal como estas registam uma variação positiva de cerca de 5%.

Em 2022, as despesas com pessoal apresentam um acréscimo de 21% face ao período homólogo,

fruto da transferência de competências no domínio da educação para os municípios ocorrida a 1

de abril, reflexo da transferência de trabalhadores para o município, com vínculo de emprego

público da carreira subsistente de chefe de serviço de administração escolar e das carreiras gerais

de assistente técnico e de assistente operacional, que exerciam funções no Agrupamento de

Escolas da Sertã.

As remunerações certas e permanentes apresentam um crescimento na ordem dos 20%. Os

abonos variáveis ou eventuais apresentam um crescimento de 58%, sendo esta sub rubrica a que

regista a maior variação.

O gráfico seguinte demonstra a evolução das despesas com o pessoal, nos últimos 6 anos,

evidenciando valores com uma ligeira tendência de crescimento. Em 2022 o crescimento destas

despesas denota se mais acentuado pelas razões já enumeradas.
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A rubrica de aquisição de bens e serviços, absorveu no seu conjunto, 42% da despesa corrente e

32% da despesa total.

Do total da despesa executada com aquisição de bens e serviços, no montante de 5.472.410 €,

11% corresponderam a despesa com aquisição de bens (combustíveis, gás, mercadorias para

venda, material de transporte, etc) e 21% corresponderam a despesa para aquisição de serviços

(refeições escolares, transportes escolares, comunicações, energia, seguros, publicidade, etc.).

Comparativamente com o período homólogo, no que diz respeito à aquisição de bens, verifica se

um acréscimo de 12%, que resultou do efeito conjugado das variações que se apresentam no

diagrama seguinte:
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Em termos absolutos, as sub rubricas que mais impacto tiveram no acréscimo que se verificou

foram: alimentação refeições confecionadas, fruto do fornecimento de refeições nos refeitórios

escolares dos estabelecimentos de educação pré escolar e dos ensinos básico e secundário, com

um aumento de 130.314€, seguida dos combustíveis e lubrificantes, material de cultura e recreio

com um aumento de 77.067€ e a água com um aumento de 77.030€.

Em sentido inverso, as sub rubricas que registaram decréscimos mais acentuados foram: os

prémios, condecorações e ofertas com uma redução de 29.756€, seguida dos outros bens com

uma redução de 17.888€.

As variações, positiva e negativa, que se verificaram nas restantes rubricas não foram, em termos

absolutos, materialmente relevantes tendo em conta os valores que habitualmente são

executados em cada uma dessas rubricas.

As aquisições de serviços que no ano de 2022 apresentam uma variação positiva a que

correspondeu uma variação percentual de 8%, demonstrou de certo modo, uma progressiva

retoma da economia que durante o período pandémico sofreu um forte abrandamento.

Nesta tipologia de despesa, as sub rubricas que mais contribuíram, em termos de valor absoluto,

para o incremento verificado foram os outros serviços, transportes e estudos, pareceres, projetos
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e consultadoria com aumentos de 221.481€, 115.000€ e 61.579€, respetivamente. Nos

transportes este acréscimo tem por base a descentralização no âmbito da educação com a

transferência de competências relativas ao transporte de alunos com necessidades específicas

individuais. Já na sub rubrica estudos, pareceres, projetos e consultadoria, o aumento deve se

essencialmente à contratação destes serviços como impulsionadores de projetos que omunicípio

pretende desenvolver, quer no âmbito de candidaturas novas quer no âmbito de projetos já

existentes.

Por outro lado, a sub rubrica que apresenta um decréscimomais acentuado é a rubrica referente

aos encargos com instalações com uma redução de 62.467€ ( 25%), a par da sub rubrica

conservação de bens com uma redução de 62.105 € ( 29%). A quebra relativa aos encargos com

instalações resulta do facto da E REDES no âmbito do contrato de concessão de distribuição de

energia elétrica em BT, com a Associação Nacional dos Municípios Portugueses (ANMP) ter

procedido à substituição das luminárias de vapor de mercúrio já obsoletas, por luminárias LED,

que se traduziu numa poupança de energia e consequentemente na redução de custos.

O diagrama que se apresenta de seguida sistematiza as variações descritas:
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Ainda no contexto das aquisições de serviços, de referir que a sub rubrica referente aos outros

serviços apresenta sempre um valor bastante significativo quando comparado com o das

restantes rubricas que compõem este agrupamento de despesa. Em 2022 o valor desta rubrica

ascendeu a 2.297.406€. É nesta rubrica que se registam algumas das despesas de maior impacto

na estrutura de custos do município tais como, as despesas relacionadas com a iluminação

pública, com as atividades escolares, (como é o caso das CAF, atividades de expressão física

motora, expressão musical, atividades de enriquecimento curricular, entre outras), com o

tratamento das águas residuais, com a recolha e tratamento dos resíduos sólidos urbanos e os

monitores que desenvolvem atividades nas piscinas e ginásio municipal. Dada a sua importância,

o quadro infra evidencia as componentes de maior impacto no valor total desta sub rubrica, as

quais correspondem a 39% do total do valor registado na sub rubrica outros serviços. A sub

rubrica outros serviços teve um crescimento na ordem dos 11% relativamente ao ano transato,

crescimento este feito à boleia da retoma das atividades culturais, lúdicas, recreativas,

desportivas, entre outras, promovidas pelo município e alguns eventos que durante dois anos

não se realizaram devido à pandemia COVID 19, nomeadamente a “Maratona da Leitura”, o

“Festival de gastronomia”, a “Romaria de São Nuno de Santa Maria”, o “FESTIN” e o “PROVART”.

Os serviços de faixas de gestão de combustível da rede viária florestal, de manutenção de jardins

públicos, de divulgação do concelho contribuíram também de forma significativa para a execução

desta sub rubrica.

As despesas apresentadas são despesas que dentro da sua tipologia das aquisições de serviços

assumem um caracter residual e que não possam ser classificadas nas rubricas tipificadas.



42

A despesa com juros e outros encargos tem vindo a registar, ano após ano, sucessivos

decréscimos o que se deve ao facto de as taxas de juro, às quais se encontram indexados os

empréstimos bancários, se situarem em valores negativos.

O empréstimo bancário que neste momento acarreta mais custos para o Município é o

empréstimo associado ao PAEL. Os custos associados a este empréstimo representam cerca de

83% do total dos juros suportados com empréstimos.

Em 2022, os juros registados na rúbrica de locação financeira, referem se às operações de

locação financeira efetuadas para aquisição de uma viatura para recolha de resíduos sólidos

urbanos e de uma varredora urbana.
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Em transferências correntes, encontram se registadas as despesas que se destinam a apoiar o

funcionamento de diversas instituições que desenvolvem atividades com interesse municipal,

bem como, as verbas a título de apoio ao associativismo. É, também, nesta rubrica que se

inscrevem as transferências para as freguesias decorrentes da transferência de competências e

recursos, as transferências para o agrupamento de escolas no âmbito do protocolo de delegação

de competências, bem como as transferências para a Comunidade Intermunicipal do Médio Tejo

no que diz respeito a projetos desenvolvidos por esta.

Os subsídios, embora tenham a natureza de transferências correntes, revestem se, contudo, de

características especiais na medida em que são fluxos financeiros não reembolsáveis das

autarquias locais para as empresas públicas municipais e intermunicipais ou empresas

participadas. O valor registado nesta rubrica, respeita a verbas transferidas para o Instituto

Profissional da Sertã, Ld.ª: apoio à componente letiva do ciclo de formação 2019/2020,

2020/2021 e 2021/2022, tendo sido atribuído o montante de 81.250€, no âmbito de protocolos

de cooperação entre a Escola Secundária Básica de Ribeira de Peixe, a Fundação Novo Futuro, o

Instituto Profissional da Sertã, a Freguesia da Sertã e o Município da Sertã e também o apoio à

Escola Artística do Conservatório de Música de Coimbra no valor de 35.000€.

Em transferências de capital são inscritas todas as transferências que tenham como objetivo

apoiar o financiamento de despesas de capital das entidades beneficiárias.
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Da análise comparativa dos valores registados nestes capítulos de despesa, verifica se que no

cômputo geral eles inverteram a tendência decrescente que se vinha a verificar e que em 2022

registam um aumento de 13%.

As transferências correntes e os subsídios apresentam, comparativamente ao período homólogo,

um aumento de 9% e 41%, respetivamente, já no que se refere às transferências de capital, esse

acréscimo foi na ordem dos 45%. A evolução descrita poderá ser analisada commaior detalhe no

quadro e gráfico que a seguir se apresentam:

Os apoios concedidos a título de transferências e subsídios resultam de uma política de

intervenção municipal com objetivo de promover e apoiar áreas como a educação, o

desenvolvimento cultural, desportivo e social e ainda as atividades económicas locais. Como já se

referiu, à semelhança dos anos transatos, a preponderância foi assumida pelas transferências

correntes/subsídios, encontrando se as transferências correntes/subsídios e de capital repartidas

conforme se demonstra nos gráficos que se seguem:
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No grupo das despesas de capital, a aquisição de bens de capital (investimento) apresenta um

decréscimo de cerca de 4% face a 2021 e representa cerca de 22% da despesa total e 90% da

despesa de capital. A análise em detalhe destas despesas será efetuada mais adiante quando for

efetuada a apresentação do Plano Plurianual de Investimentos.

Neste agrupamento económico contabilizam se as operações financeiras quer com a aquisição

de títulos de crédito, incluindo obrigações, ações, quotas e outras formas de participação, quer

com a concessão de empréstimos e adiantamentos ou subsídios reembolsáveis, nomeadamente,

a serviços municipalizados.

Em 2022 não foi efetuado qualquer registo, pelo que, os movimentos desta rúbrica da despesa

foram nulos no ano em apreço.

A rubrica dos passivos financeiros compreende as operações financeiras que envolvam

pagamentos decorrentes de amortizações de empréstimos. No ano em análise, a despesa paga

com amortizações de empréstimos ascendeu a 236.279€, mais 1% que no ano transato. A

despesa paga com passivos financeiros representou 1% da despesa total.
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De referir ainda que, atualmente oMunicípio suporta encargos com amortizações de apenas dois

empréstimos bancários.

4 Plano Plurianual de Investimentos

O Plano Plurianual de Investimentos (PPI) agrega o investimento em aquisição de bens de capital.

O montante da dotação corrigida inscrita em PPI para o ano 2022, ascendeu a 7.149.633€, dos

quais foram comprometidos 5.625.747 € (79%) e executados 3.913.822€ (55%), menos 183.179€

€ ( 4%) que no ano anterior. No gráfico seguinte apresenta se a execução global do PPI, quer em

termos de despesa comprometida quer em termos de despesa paga.

A execução dos valores previstos no PPI foi afetada não só pelo atraso no arranque de alguns

projetos como também pelos atrasos verificados na execução de algumas obras que viram a sua

atividade condicionada devido à conjuntura económica mundial, despoletada pela guerra na
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Ucrânia e consequentemente a dificuldade de aquisição de algumas matérias primas bem como

o aumento do custo das mesmas.

O quadro seguinte evidencia o investimento previsto e realizado em cada uma das componentes

de investimento durante o ano de 2022.
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O gráfico seguinte mostra os projetos têm uma maior representatividade em termos de PPI.

Relativamente à componente com maior representatividade equipamentos de educação, estão

nela refletidos os edifícios respeitantes a escolas e creches, sendo o projeto da “Reabilitação da

Escola Secundária da Sertã” o investimento com maior expressão, comprometido no valor de

1.684.559€ e com despesa paga de 802.098€ em 2022.O projeto “Construção de uma Creche

Municipal” embora com despesa prevista de 91.100€ e despesa comprometida de 89.790€, não

teve despesa paga.

O projeto “Requalificação do Largo Dr. Guimarães e Zona Histórica envolvente, com ligação ao

Castelo” e o projeto “Execução de Infraestruturas na Zona Industrial da Sertã” são os

investimentos que em 2022 tiveram maior impacto na rubrica viadutos, arruamentos e obras

complementares, conforme quadro infra:
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No que concerne à rubrica outros investimentos, o projeto de maior expressão financeira nela

contemplado é a “Aquisição de Edifícios”, com um financiamento definido de 292.416€, despesa

comprometida de 203.620€ e despesa paga no valor de 203.120€. Os edifícios adquiridos em

2022 foram: o antigo quartel dos bombeiros voluntários da Sertã no valor de 200.000€ e dois

artigos urbanos no Troviscal no valor de 3.120€.

Outra análise que importa fazer é a repartição do investimento em termos funcionais.

O quadro seguinte traduz a repartição desagregada do investimento por classificação funcional:
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Analisando o investimento sob o ponto de vista da classificação funcional da despesa,

constatamos que as funções sociais absorveram 44% da despesa de investimento, seguindo se as

funções económicas com 30%, as funções gerais com 15% e finalmente as outras funções com

12%.

Nas funções sociais, destacam se os investimentos realizados na reabilitação da escola

secundária da Sertã no montante de 802.058€, na requalificação do largo Dr. Guimarães e zona

histórica envolvente, com ligação ao castelo nomontante 256.959€ e no sistema para a produção

de energia térmica (água quente), a partir de biomassa Piscina Municipal, no montante

250.906€.

No que se refere às funções económicas destacam se os seguintes investimentos: na execução

de infraestruturas na zona industrial da Sertã no montante de 136.615€, na ampliação na praia

fluvial do Troviscal no montante de 123.675€, na reparação e beneficiação da rede viária do

concelho no montante de 97.444€ e ainda na requalificação do edifício do mercado municipal da

Sertã 80.818€.

Quanto às funções gerais, de realçar o investimento na rede primária de FGC e pontos de água

no valor de 137.760€ e o equipamento e máquinas diversas no valor de 117.767€.

Nas outras funções o enfoque é na aquisição de edifícios no valor de 203.120€.
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5 Análise da Situação Económica Financeira

No âmbito do SNC AP, os objetivos do relato financeiro das entidades públicas passam,

sobretudo, por proporcionar informação útil aos seus utilizadores, para efeitos de

responsabilização pela prestação de contas e para a tomada de decisões. As demonstrações

financeiras foram preparadas e apresentadas de acordo com a estrutura concetual e as normas

de contabilidade pública do sistema de normalização contabilística para as administrações

públicas (SNC AP).

A NCP1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras, visa estabelecer a base para

apresentação de demonstrações financeiras de finalidade geral e as componentes principais do

relato financeiro de uma entidade pública ou grupo público, de forma a assegurar a

comparabilidade, quer com as respetivas demonstrações de períodos anteriores, quer com as de

outras entidades. Ou seja, esta norma estabelece a estrutura e conteúdo do Balanço, da

Demonstração dos Resultados por Naturezas, da Demonstração dos Fluxos de Caixa, da

Demonstração das Alterações no Património Líquido e do Anexo.

5.1 Análise do Balanço

O Balanço apresenta a situação do património da autarquia à data de encerramento do exercício,

dando a conhecer o ativo, constituído pelos bens e direitos que representam a aplicação de

fundos, isto é, a sua estrutura económica, e o passivo e capital próprio que representam a

estrutura financeira, ou seja, a origem de fundos, comparando a com a do exercício anterior.

Assim, procede se a análise do Balanço, evolução da estrutura do mesmo e apreciação das

principais contas

O ativo líquido no final do período ascendeu a 62.449.625€, evidenciando um incremento de

2.011.327€, face ao período anterior.

O quadro seguinte é uma representação do balanço da gerência de 2022, evidenciando as

principais variações, nas suas diversas componentes, face ao ano transato.
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Do total do ativo, 56.058.949€ correspondem a ativo não corrente e 6.390.676€ correspondem

a ativo corrente. O gráfico seguinte demonstra a distribuição percentual dessas componentes do

ativo:

Unid: Euros
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O acréscimo de 3.3% do ativo resulta essencialmente do aumento do ativo corrente, pelo

acréscimo significativo nas disponibilidades, caixa e depósitos (1.428.487€) e pelos diferimentos

(1.812€), conjugado pela diminuição dos inventários ( 14.621€), dos clientes, contribuintes e

utentes ( 4.898€), estado e outros entes públicos ( 43.750€) e pelas outras contas a receber (

154.796€).

A rubrica de caixa e depósitos (disponibilidades) ascendeu a 5.598.800€ registando um acréscimo

de 34,3%, face ao ano anterior. O saldo de caixa e depósitos incluiu 391.579€ de operações de

tesouraria, que são transações que geram influxos ou exfluxos de caixa (movimentam a

tesouraria) mas não representam operações de execução orçamental, isto é, correspondem às

operações que não são consideradas receita ou despesa orçamental, mas que têm expressão na

tesouraria e na contabilidade da entidade, como é o caso da intermediação de fundos, de

cobranças de receita por conta de outrem e a constituição e reforço de cauções e garantias.

Os diferimentos compreendem os gastos e os rendimentos que devem ser reconhecidos nos

períodos seguintes, em cumprimento do regime do acréscimo ou periodização económica. No

exercício de 2022, os diferimentos totalizaram 29.894€, mais 6.5%, que no ano anterior, e

respeitaram aos gastos associados aos seguros e aos juros dos contratos de locação financeira.

Nas outras contas a receber, encontram se registados os devedores por acréscimos de

rendimentos que respeitam aos rendimentos a reconhecer num determinado período cujo

recebimento só venha a obter se em períodos posteriores. É o caso da receita associada à

cobrança da água, saneamento e RSU cujo processamento do proveito foi efetuado em

dezembro, mas o seu recebimento só se verificou em janeiro do ano seguinte, bem como outros

rendimentos relativos aos parques eólicos, projetos/programas (Médio Tejo Projeto Caminhos,

Património Natural Novas Experiências de Visita, Território 5 Sentidos, PEDIM II, PART),

candidaturas CEI+ e EAEE do Instituto Emprego e Formação Profissional, etc.

Verifica se também que as dívidas de terceiros, contabilizadas em 31 de dezembro de 2022,

ascendem a 737.791€, que representam 36,7% do total do ativo, verificando se uma diminuição,

face ao exercício anterior, em cerca de 203.444€.

Na análise ao ativo não corrente, com uma variação também ela positiva de 1,4%, é composto

pelos ativos fixos tangíveis que registaram um acréscimo (755.226€), as propriedades de

investimento com uma variação negativa ( 35.952€), um acréscimo dos ativos intangíveis

(79.819€) e as participações financeiras com uma variação nula face ao ano transato.
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Com uma variação significativa de 23,7% positiva relativamente ao período homólogo, os ativos

intangíveis (projetos de desenvolvimento, programas de computador e sistemas de informação…)

foram no cômputo do ativo não corrente aqueles tiveram maior expressão.

Os ativos fixos tangíveis tiveram em termos absolutos um aumento de 755.226€, devido a

conclusão de várias obras e consequente passagem das mesmas das contas dos ativos em curso

para as respetivas rubricas de ativos fixos tangíveis.

Os ativos fixos tangíveis em curso registam um aumento em resultado das várias empreitadas

dando especial enfase à “Reabilitação da Escola Secundária da Sertã”, à “Requalificação do

Edifício do Mercado Municipal da Sertã”, à “Execução de Infraestruturas na Zona Industrial da

Sertã”, à “Ampliação da Praia Fluvial do Troviscal” e ainda à “Requalificação do Largo Dr.

Guimarães e Zona Histórica Envolvente, com Ligação ao Castelo”.

A diminuição em 1.5% nas propriedades de investimento refere se às depreciações do período.

O património líquido registou um acréscimo de 2.012.859€motivado pelo aumento de 1.299.114

nas outras variações no património líquido, resultante do registo dos montantes referentes a

subsídios ao investimento, das transferências do FEF Capital e das transferências do Art.º 35.º da

RFALEI. A afetação destas transferências de capital (FEF Capital e transferências do Art.º 35.º da

RFALEI) a um conjunto de bens do ativo não corrente em 2022 no montante de 1.140.912 €

resultaram em rendimentos a reconhecer no exercício de 145.543€, de referir também, que o

Unid: Euros
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rendimento reconhecido em 2022 proveniente das verbas recebidas em 2020 foi de 85.005€ e

das verbas recebidas em 2021 foi de 74.034€.

Os resultados transitados apresentam uma diminuição decorrente da incorporação dos

resultados líquidos do período anterior no valor de 27.092€.

O resultado do exercício registou um incremento em 2022 cifrando se em 276.018€, refletindo

um acréscimo 303.110 €, face ao exercício de 2021.

Em 2022 o total do passivo ascendeu a 2.711.848€, menos 1.532€ que no exercício anterior. Esta

variação resultou essencialmente dos decréscimos verificados nas contas do passivo não

corrente, mais concretamente ao nível dos financiamentos obtidos ( 25,8%) e dos decréscimos

no passivo corrente, no que diz respeito à conta de fornecedores que teve um decréscimo de

26% e nos credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos com um

decréscimo de 79,1%.

Unid: Euros
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O passivo não corrente totaliza 1.315.668€ e abrange as provisões, os financiamentos obtidos e

as outras contas a pagar. As provisões constituídas dizem respeito a um processo judicial em

litígio no valor de 138.118€. As outras contas a pagar integram os montantes na posse do

município, no âmbito de depósitos de caução e garantias e que registam em 2022 um incremento

de 18.6%.

Relativamente aos financiamentos obtidos o quadro seguinte demonstra a sua desagregação por

tipologia de financiamento, agrupando quer o exigível de curto prazo quer o exigível de médio

longo prazo:

O passivo bancário foi de 1.027.924€, assistindo se a uma diminuição de 236.279€,

correspondente à amortização do ano dos dois empréstimos atualmente em vigor.

No que se refere as operações de locação financeira houve uma diminuição de 75.449€,

relativamente ao ano anterior consequência das prestações registadas em 2022 dos dois

contratos em curso, um iniciado em 2020 no âmbito da aquisição de uma viatura para recolha de

resíduos sólidos urbanos e outro iniciado em 2021 para aquisição de uma varredora urbana.

Na rubrica credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos registam se as

transferências e subsídios concedidos, a título não reembolsável. No exercício de 2022 as

Unid: Euros
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transferências efetuadas para as associações de municípios, instituições sem fins lucrativos e

famílias ascendeu a 12.684€, menos 48.051€ que no ano anterior, fruto de correções efetuadas

durante o ano 2022 referentes a períodos anteriores. No que diz respeito às associações de

municípios a dívida ascendeu aos 2.583€, relativamente às instituições sem fins lucrativos o

montante de 8.938€ e às famílias o montante de 1.163€.

Relativamente à conta de fornecedores, comparativamente com o ano de 2021, verifica se uma

diminuição do valor em 45.135€ a que correspondeu uma variação percentual de menos 26%. De

referir que os valores registados na conta de fornecedores respeitam a dívida não vencida.

Relativamente à rubrica Estado, os valores em aberto decorrem principalmente do

processamento dos encargos relativos aos vencimentos do mês de dezembro, cujo pagamento

foi efetuado em janeiro de 2023, nomeadamente imposto sobre rendimento de pessoas

singulares e contribuições para sistemas de proteção social e subsistemas de saúde.

A conta de fornecedores de investimentos regista os movimentos com fornecedores de bens e

serviços destinados a capitalizar como ativo não corrente da entidade (ativo fixo tangível, ativo

intangível ou propriedades de investimento), tendo atingido no exercício em apreço o montante

de 87.423€, mais 13.194€ que em 2021.

Relativamente às outras contas a pagar que abrange os credores por acréscimos de gastos,

encontram se registados os gastos a reconhecer no próprio período cujo pagamento só venha a

verificar se emperíodos posteriores, divulgamum acréscimo de 192.656€. Para esta componente

concorrem os acréscimos de gastos, que incorporam os gastos a pagar em exercícios futuros, em

obediência ao princípio de especialização do exercício, nomeadamente o montante estimado

relativo às remunerações dos encargos com férias e subsídios de férias a liquidar, em 2022 no

montante de 727.050€. Registaram se ainda nesta conta os gastos relativos a juros a liquidar e

outros gastos financeiros no montante de 5.530€, a periodização do exercício relativamente aos

encargos com instalações relacionados com o consumo de eletricidade e comunicações, aos

encargos com a recolha e tratamento de RSU, aos encargos com a aquisição de água e com o

tratamento das águas residuais, no montante de 89.757€, e também os gastos relativos a outros

credores no montante de 5.639€.

5.2 Análise da Demonstração de Resultados

Segundo a NCP1, a demonstração de resultados deve considerar todos os rendimentos e gastos

reconhecidos no período.
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Da análise à demonstração de resultados verifica se que o total dos rendimentos do período foi

de 17.329.842€ e que o total dos gastos do período ascendeu a 17.053.824€, conduzindo a um

resultado líquido do período de 276.018€. De uma forma geral quer os rendimentos quer os

gastos sofreram um aumento significativo relativamente ao ano transato.

Ao nível dos rendimentos de referir que todas as rubricas que compõem a demonstração de

resultados tiveram incremento em relação ao ano anterior.

Com uma variação positiva nos impostos, contribuições e taxas em 14%, nas vendas em 18%, nas

prestações de serviços e concessões em 19%, nas transferências e subsídios correntes obtidos

em 13%, nos outros rendimentos de 7% e nos juros e rendimentos similares obtidos em 13312%,

consequência da distribuição de dividendos do Fundo de Apoio Municipal (FAM) no valor de

10.628€.

Ao nível dos impostos, contribuições e taxas o incremento de 348.102€ deve se ao aumento quer

dos impostos diretos quer da cobrança de taxas, multas e outras penalidades. As vendas e
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prestações de serviços e concessões com um aumento face ao período anterior de 102.426€ e

324.990€ respetivamente, devem se essencialmente à normal retoma das atividades municipais

pós pandemia, nomeadamente atividades desportivas, culturais, de lazer e ainda, no que se

refere à venda de bens e serviços de água, RSU e saneamento que no ano anterior tinham,

essencialmente, sofrido uma quebra fruto dos auxílios dados aos consumidores na fatura da água.

A variação em termos absolutos de 1.166.162€ nas transferências e subsídios correntes obtidos

deve se fundamentalmente à transferência de competências no âmbito da educação para o

município e aos rendimentos provenientes da participação comunitária em projetos co

financiados. Na rubrica “outros rendimentos” registam se as imputações ao período da parcela

dos subsídios e transferências para investimentos, proporcionalmente à depreciação ou

amortização dos ativos objeto de financiamento.

Ao nível dos gastos, constata se que a generalidade das rubricas apresenta um incremento

positivo relativamente a 2021, sendo de destacar as rubricas referentes ao custo das mercadorias

vendidas e das matérias consumidas, aos gastos com pessoal e às imparidades de dívidas a

receber (perdas/reversões) com aumentos de 17%, 25%, e 18%, respetivamente. Já no sentido

inverso os juros e gastos similares suportados e os outros gastos com uma diminuição de 27% e

21% face ao ano anterior. De referir que à semelhança do acréscimo das transferências e

subsídios correntes obtidos por via da transferência de competências da educação para o

município, os gastos com pessoal tiveram também um incremento de 1.127.179€ face ao ano de

2021 explicados pela absorção do pessoal não docente do agrupamento de escolas da Sertã. Já

as imparidades de dívidas a receber (perdas/reversões) referem se na sua generalidade a dívidas

relacionadas com o consumo de água, RSU e saneamento.
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5.3 Indicadores económico financeiros

Os indicadores económico financeiros são instrumentos que nos facultam informação sobre a

situação económico financeira da entidade e uma análise da sua “saúde” financeira.

Os indicadores apresentados na tabela abaixo pretendem espelhar de forma global a situação

económico financeira domunicípio da Sertã e a sua capacidade de fazer face às dívidas assumidas

perante terceiros.

Os indicadores económico financeiros têm, na generalidade, uma evolução que evidência um

desempenho financeiro positivo do Município em 2022, destacando se o grau de autonomia

financeira superior a 90%, que continua a evidenciar a capacidade do Município financiar o seu

ativo através de capitais próprios.

O índice de liquidez, que traduz a regra de equilíbrio financeiro mínimo, evidencia a robustez

financeira de curto prazo.

A capacidade do Município em cumprir os seus compromissos a médio e longo prazo, medida

através do índice de solvabilidade, apresentou uma melhoria relativamente ao ano de 2021, ao

passar de 21 para 22.
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5.4 Endividamento Municipal

A Lei nº 73/2013, de 3 de setembro, que estabelece o regime financeiro das autarquias locais e

das entidades intermunicipais obriga a que o limite da dívida total dos municípios englobe a

totalidade dos empréstimos, incluindo as aberturas de crédito, os contratos de locação financeira

e qualquer outra forma de endividamento.

Esta Lei define, no n.º 1 do artigo 52.º, que a dívida total de operações orçamentais do município,

incluindo a das entidades previstas no artigo 54.º, não pode ultrapassar, em 31 de dezembro de

cada ano, 1,5 vezes a média da receita corrente líquida cobrada nos três exercícios anteriores.

De acordo com o artigo 54º, as entidades relevantes para efeitos de apuramento do montante

da dívida total relevante para o limite do município são os serviços municipalizados e
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intermunicipalizados, as entidades intermunicipais e entidades associativas municipais, as

empresas locais e participadas, as cooperativas e fundações, bem como as entidades de outra

natureza relativamente às quais se verifique o controlo ou presunção de controlo por parte do

município e, ainda, as associações participadas não exclusivamente por municípios que tenham

por objeto a prossecução das atribuições e competências destes.

No início de 2022, o limite à dívida total ascendeu a 20.964.434€. Considerando que a dívida total

no início do ano (1.759.826€) se encontrava dentro daquele limite, o Município podia aumentar

a sua dívida em 20% da margem disponível, ou seja, até mais 3.840.922€.

O Município da Sertã no período em análise não aumentou a sua dívida demonstrando um forte

controlo do seu endividamento.

5.5 Outras informações

Importa referir que, as consequências económicas da invasão da Ucrânia pela Rússia, continuam

amanifestar se no preço dos bens energéticos, matérias primas, bens de consumo e alimentares,

bem como pelos efeitos adversos na inflação, taxas de juro e crescimento da economia.

É difícil alcançar o efeito que esta situação irá ter nos próximos anos, sendo que o seu impacto

tenderá a ser tanto maior quanto mais duradouro for o conflito e tudo o que está conexo com o

mesmo, ainda assim o Município da Sertã mantém a tendência de consolidação financeira.

5.6 Proposta de aplicação de Resultados

O resultado líquido do exercício cifrou se em duzentos e setenta e seis mil e dezassete euros e

noventa e dois cêntimos (276.017,92€).

Desta forma, propõe se que o montante do Resultado Líquido do Exercício seja repartido da

seguinte forma:

Resultados Transitados no montante de duzentos e setenta e seis mil e dezassete euros e

noventa e dois cêntimos (276.017,92€).
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6 Contabilidade de Gestão

A Norma de Contabilidade Pública 27 institui a base para o desenvolvimento de um sistema de

Contabilidade de Gestão nas Administrações Públicas definindo os procedimentos a seguir, assim

como as divulgações necessárias concretizadas através de mapas e relatórios que apresentam os

gastos, os rendimentos e os resultados em diferentes vertentes.

A Contabilidade de Gestão é um instrumento de gestão interna que tem como propósito apoiar

os processos internos de gestão pública numa lógica de economia, eficiência e eficácia e

contribuir para as orientações de responsabilização pela prestação e contas.

A Contabilidade de Gestão utiliza as informações e os documentos produzidos pela Contabilidade

Patrimonial, fornecendo informações atempadas e atualizadas e projeta se para o futuro de

modo a auxiliar o planeamento operacional e enfatizar as responsabilidades através do controlo

periódico das realizações e previsões. Este tipo de Contabilidade possibilita efetuar o cálculo e a

análise dos gastos, rendimentos e resultados por produtos, bens, serviços, atividades, funções e

unidades orgânicas do município.

O Sistema de Contabilidade de Gestão é um sistema que produz informação relevante e analítica

sobre a performance económica da atividade domunicípio, mais concretamente sobre os gastos,

os rendimentos e os resultados, o que possibilita responder às diferentes necessidades de

informação dos dirigentes públicos na tomada de decisões, gerir de forma rigorosa e criteriosa

os gastos e completar a informação produzida pelas demonstrações financeiras tradicionais.

Atendendo à complexidade do Sistema de Contabilidade de Gestão oMunicípio da Sertã ainda se

encontra numa fase embrionária de implementação, no entanto, continuam a ser efetuados

esforços no sentido de otimizar o sistema que permita no médio e longo prazo utilizar em pleno

esta ferramenta de gestão interna.

Seguidamente apresenta se uma análise dos gastos e rendimentos por funções e por centros de

responsabilidade do Município da Sertã. Note se que os mapas apresentados não são passíveis

de comparação, uma vez que a análise de gastos por funções tem por base os custos previsionais

daMão de Obra e dasMáquinas e Viaturas enquanto que a análise dos gastos e rendimentos por

centros de responsabilidade tem subjacente os gastos e rendimentos dos bens e serviços

utilizando os custos reais da Mão de Obra e das Máquinas e viaturas. Além do que, esta última

análise por centros de responsabilidade considera os custos não incorporáveis, nos bens, serviços

e funções que recaem apenas no centro de responsabilidade.
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Além das dificuldades de comparabilidade entre mapas da Contabilidade de Gestão, também

existem dificuldades de comparabilidade entre a contabilidade de Gestão e a Contabilidade

Financeira. Estas dificuldades de comparabilidade são justificadas essencialmente por existirem

gastos reconhecidos na Contabilidade Financeira que não são incorporados na Contabilidade de

Gestão e pelo cálculo das depreciações na Contabilidade de Gestão ser feito mensalmente tendo

por base o custo das depreciações apurado no ano anterior e na Contabilidade Financeira ser

feito anualmente refletindo as variações ocorridas no bem durante o ano.

6.1 Análise dos Gastos por Funções

O apuramento dos custos noMunicípio da Sertã tem por base a classificação funcional da despesa

definida no Decreto—Lei n.º 192/2015, de 11 de setembro, o que possibilita a quantificação dos

objetivos a atingir pela autarquia e o planeamento da sua atividade, em função das suas áreas de

intervenção e das atribuições que lhe são cometidas e a avaliação do impacto financeiro de cada

uma das funções.

O gráfico seguinte ilustra os gastos por função repartidos pelas quatro grandes áreas de atuação

do município (Funções Gerais, Sociais, Económicas e Outras Funções).

Da análise do gráfico verificamos que à semelhança dos anos anteriores o grupo de funções que

absorve uma maior percentagem no total das funções é o grupo das Funções Sociais

representando 54% dos gastos totais das funções. Este grupo de funções aumentou três pontos

percentuais relativamente ao ano anterior que é explicado essencialmente pelo levantamento

das restrições impostas pela crise pandémica provocada pelo SARS COV 2, o que permitiu o



65

desenvolvimento das atividades culturais, desportivas, recreativas e de lazer, calendarizadas pelo

Município da Sertã.

O gráfico seguinte ilustra a evolução dos gastos por função nos últimos 5 anos, destacando se em

todos os anos o peso do grupo das Funções Sociais.

Da análise do gráfico conclui se que os gastos com as funções sociais e funções gerais têm vindo

a aumentar expressivamente. Os gastos com as funções económicas mantem se praticamente

constantes e os gastos com as outras funções tem vindo a diminuir, o que se pode justificar por

este grupo de funções assumir um caráter residual.

De forma a demonstrar o peso de cada uma das funções apresenta se seguidamente as rubricas

que integram cada uma das funções e os gastos associados às mesmas repartidos por diretos e

indiretos a bens e serviços e indiretos a funções.
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O quadro acima permite concluir que os gastos com maior evidencia na gestão municipal são os

gastos diretos a bens e serviços (99%) e que o grupo de funções com maior representação são:

as funções sociais (54%), seguindo se as Funções Económicas (19%) e as Funções Gerais (15%).

No grupo das Funções Sociais importa evidenciar o peso das funções relacionadas com a

educação (17%), este peso é justificado pelas preocupações do município em assegurar uma

gestão eficiente do sistema escolar e pelo processo de descentralização de competências em

matéria de educação que aumentou os gastos nestas funções.

No grupo das Funções Económicas destaca se essencialmente o peso dos gastos com os

transportes rodoviários (11%), esta função abarca os trabalhos de reparação e beneficiação da

rede viária do concelho.
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No grupo das Funções Gerais destaca se o peso da administração geral (11%), a qual é o motor

do desenvolvimento das atribuições cometidas aos municípios.

6.2 Análise dos Gastos e Rendimentos por Centros de Responsabilidade

O Despacho n.º 944/2022, de 24 de janeiro institui o novo regulamento dos serviços municipais

da Câmara Municipal da Sertã, pelo que, os centros de responsabilidade do Município da Sertã

foram reformulados de modo a corresponderem à nova estrutura hierárquica respondendo às

necessidades de gestão interna.

A classificação dos gastos em centros de responsabilidade possibilita uma imputação mais

eficiente dos gastos e assegura um melhor controlo e gestão dos mesmos. Os centros de

responsabilidade são segmentos organizacionais da organização, de maior ou menor dimensão,

que dispõem dos meios humanos e materiais necessários para executar as funções e atingir os

objetivos que foram definidos superiormente.

O quadro infra apresenta a evolução dos gastos e rendimentos nos últimos 5 anos apurados por

centros de responsabilidade.

Conforme podemos verificar na análise do quadro assistimos a um aumento dos gastos e

rendimentos nos dois últimos anos que são justificados em parte pelo desenvolvimento de várias

atividades que tinham sido condicionadas e suspensas em 2020 devido à pandemia.

O quadro seguinte demonstra a imputação dos gastos e rendimentos desagregados por centros

de responsabilidade.
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No que concerne aos gastos verifica se que os centros de responsabilidade que apresentam um

valor mais expressivo são a Divisão de Obras Municipais (22%), a Câmara Municipal (18%), a

Unidade de Ambiente Serviços Urbanos (18%) e a Unidade de Ação Social Saúde e Educação

(17%). Estes centros de custos são aqueles que englobam no caso da Divisão de Obras Municipais

a construção, a conservação e reparação de infra estruturas municipais, da CâmaraMunicipal, os

gastos com o Órgão Executivo e as transferências em espécie para as Juntas de Freguesia e outras

instituições, da Unidade de Ambiente e Serviços Urbanos, os gastos com a rede de águas e

saneamento e a recolha de resíduos sólidos e urbanos e da Unidade de Ação Social Saúde e

Educação os gastos com as escolas e com outros apoios sociais, nesta unidade importa realçar o

processo de transferência de competências em matéria de educação que contribui para o

aumento dos gastos desta unidade. Os centros de responsabilidade com menor expressão no

total dos Gastos são o Gabinete de Apoio ao Desenvolvimento Económico (0%), a Assembleia

Municipal (0%), e o Serviço Municipal de Proteção Civil (0%). Note se que o Gabinete de

Desenvolvimento Económico foi criado recentemente o que justifica o peso residual no total dos

gastos.

Relativamente aos rendimentos verificamos que os centros de custo que apresentam um peso

maior no total de rendimentos são: a Câmara Municipal (70%), Unidade de Ambiente e Serviços

Urbanos (12%) e Unidade de Ação Social, Saúde e Educação (9%). A expressão considerável dos

rendimentos nos centros de responsabilidade referidos justifica se na Câmara Municipal, por ser

o centro de responsabilidade onde se regista a maior parte das receitas da câmara
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nomeadamente as receitas provenientes da Administração Central, na unidade de Ambiente e

Serviços Urbanos, por ser onde é afeto as receitas provenientes da disponibilização aosmunícipes

do abastecimento público da água do serviço de saneamento e do serviço de recolha de resíduos

sólidos e urbanos e na Unidade de Ação Social, Saúde e Educação por ser onde recai as receitas

provenientes do processo de descentralização em matéria de educação.

O centro de responsabilidade da Unidade de Floresta, Agricultura e Desenvolvimento Local

apresenta rendimentos negativos justificado este facto pela devolução de um valor recebido em

2018 relativamente ao Fundo Florestal Permanente que foi considerado não elegível.

Transferência de competências – Educação

A Gestão municipal no ano de 2022 ficou marcada em abril pela transferência de competências

em matéria de educação, preconizada na Lei n.º 50/2018, de 16 de agosto.

De forma a fazer face a este imperativo legal foram criados novos centros de custo para

individualizar os gastos e rendimentos do município neste âmbito.

Seguidamente apresenta se os gastos e rendimentos do Município da Sertã decorrentes do

processo de descentralização.

Os gastos decorrentes do processo de descentralização em matéria de educação representam

8% do total dos gastos do município, note que neste somatório não está incluído a empreitada

da Escola Secundária da Sertã, já que os gastos inerentes à classe 4 não se refletem na

Contabilidade de Gestão.

Por sua vez os rendimentos inerentes ao processo de descentralização em matéria de educação

representam 7% dos rendimentos totais do Município. Em termos globais verifica se que os

gastos em matéria de educação superam os rendimentos obtidos.
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CAPÍTULO II Documentos de Prestação de Contas
1 Demonstrações Financeiros

1.1 Balanço

RUBRICAS NOTAS

DATAS 

31/12/2022 31/12/2021 
ATIVO 

Ativo não corrente 
Ativos fixos tangíveis 5 52.281.604,74 51.526.378,91
Propriedades de investimento 8 2.395.782,75 2.431.734,74
Ativos intangíveis 3 416.620,86 336.802,16
Ativos biológicos 
Participações financeiras 18 964.940,59 964.940,59
Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 
Acionistas/sócios/associados 
Diferimentos 
Outros ativos financeiros 
Ativos por impostos diferidos 
Clientes, contribuintes e utentes 
Outras contas a receber 

56.058.948,94 55.259.856,40

Ativo corrente 
Inventários 10 24.191,17 38.811,76
Ativos biológicos 
Devedores por transferências e subsídios não reembolsáveis 
Devedores por empréstimos bonificados e subsídios reembolsáveis 
Clientes, contribuintes e utentes 18 119.761,22 124.659,63
Estado e outros entes públicos 18 259.561,41 303.311,81
Acionistas/sócios/associados 
Outras contas a receber 18 358.468,71 513.264,39
Diferimentos 18 29.893,61 28.081,44
Ativos financeiros detidos para negociação 
Outros ativos financeiros 
Ativos não correntes detidos para venda 
Caixa e depósitos 1 5.598.799,61 4.170.312,46

6.390.675,73 5.178.441,49
Total do Ativo 62.449.624,67 60.438.297,89

PATRIMÓNIO LÍQUIDO 
Património/Capital 58.953.122,31 58.515.395,13
Ações (quotas) próprias 
Outros instrumentos de capital próprio 
Prémios de emissão 
Reservas 250.000,00 250.000,00
Resultados transitados -13.316.968,96 -13.289.877,31
Ajustamentos em ativos financeiros 651,20 651,20
Excedentes de revalorização 
Outras variações no Património Líquido 13.574.953,85 12.275.839,96
Resultado líquido do período 276.017,92 -27.091,65
Dividendos antecipados 
Interesses que não controlam 

Total do Património Líquido 59.737.776,32 57.724.917,33
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RUBRICAS NOTAS

DATAS 

31/12/2022 31/12/2021 
PASSIVO 

Passivo não corrente 
Provisões 138.118,39 
Financiamentos obtidos 7 795.042,54 1.071.492,52
Fornecedores de investimentos 
Responsabilidades por benefícios pós-emprego 
Diferimentos 
Passivos por impostos diferidos 
Fornecedores 
Outras contas a pagar 382.506,87 322.569,37

1.315.667,80 1.394.061,89

Passivo corrente 
Credores por transferências e subsídios não reembolsáveis concedidos 18 12.683,81 60.734,80
Fornecedores 18 128.373,74 173.508,64
Adiantamentos de clientes, contribuintes e utentes 
Estado e outros entes públicos 18 63.314,84 63.839,61
Acionistas/sócios/associados 
Financiamentos obtidos 7 276.408,01 311.685,82
Fornecedores de investimentos 18 87.422,99 74.229,12
Outras contas a pagar 18 827.977,16 635.320,68
Diferimentos 
Passivos financeiros detidos para negociação 
Outros passivos financeiros 

1.396.180,55 1.319.318,67
Total do Passivo 2.711.848,35 2.713.380,56

Total do Património Líquido e Passivo 62.449.624,67 60.438.297,89
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1.2 Demonstração dos Resultados por Naturezas

RENDIMENTOS E GASTOS NOTAS

PERÍODOS 

31/12/2022 31/12/2021 
Impostos, contribuições e taxas 
Vendas 
Prestações de serviços e concessões 
Rendimentos/Gastos imputados de entidades controladas, associadas e empre 
Transferências e subsídios correntes obtidos 
Variações nos inventários da produção 
Trabalhos para a própria entidade 
Custo das mercadorias vendidas, das matérias consumidas e dos inventários tr 
Fornecimentos e serviços externos 
Gastos com pessoal 
Transferências e subsídios concedidos 
Prestações sociais 
Imparidade de inventários e ativos biológicos (perdas/reversões) 
Imparidade de dívidas a receber (perdas/reversões) 
Provisões (aumentos/reduções) 
Imparidade de investimentos não depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões 
Aumentos/reduções de justo valor 
Outros rendimentos 
Outros gastos 

Resultados antes de depreciações e gastos de financiamento
Gastos/reversões de depreciação e amortização 
Imparidade de investimentos depreciáveis/amortizáveis (perdas/reversões) 

Resultado operacional (antes de gastos de financiamento)
Juros e rendimentos similares obtidos 
Juros e gastos similares suportados 

Resultado antes de impostos
Imposto sobre o rendimento 

Resultado líquido do período

13/14 

13 

13 

14 

10 

19 

9

13/14 

3/5/8 

13 

7

2.769.502,50 
658.806,50 

2.043.661,27 

10.328.921,72 

-344.554,57 
-5.035.167,58 
-5.725.888,19 
-2.138.691,22 

-60.022,40 

1.518.242,13 
-161.387,90 

2.421.400,79
556.380,45

1.718.671,13
-5.000,00

9.162.759,69

-295.498,06
-4.697.474,13
-4.598.709,44
-1.977.499,54

-50.782,98

1.420.506,43
-204.472,07

3.853.422,26 3.450.282,27
-3.560.584,36 -3.439.644,77

292.837,90 10.637,50
10.708,27 

-27.528,25 
79,84

-37.808,99
276.017,92 -27.091,65

276.017,92 -27.091,65
Resultado líquido do período atribuível a: 
Detentores do capital da entidade-mãe 
Interesses que não controlam 

276.017,92 -27.091,65
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1.3 Demonstração das Alterações no Património Líquido
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1.4 Demonstração de Fluxos de Caixa

Município da Sertã 
Demonstração dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2022 Valores em €

Rubricas Notas 
Períodos 

31/12/2022 31/12/2021

Fluxos de caixa das atividades operacionais 
Recebimentos de clientes 1.737.403,84 1.618.567,94
Recebimentos de contribuintes 2.381.515,70 2.110.992,67
Recebimentos de transferências e subsídios correntes 10.327.552,95 9.163.885,52
Recebimentos de utentes 688.888,40 
Pagamentos a fornecedores -5.616.748,33 -5.145.933,00
Pagamentos ao pessoal -3.421.845,35 -2.841.383,40
Pagamentos a contribuintes / Utentes 
Pagamentos de transferências e subsídios -2.188.194,62 -1.935.994,93
Pagamentos de prestações sociais

Caixa gerada pelas operações 3.908.572,59 2.970.134,80
Recebimento do imposto sobre o rendimento 
Pagamento do imposto sobre o rendimento 
Outros recebimentos 109.666,31 429.943,37
Outros pagamentos -2.105.540,40 -1.748.567,78

Fluxos de caixa das atividades operacionais (a) 1.912.698,50 1.651.510,39

Fluxos de caixa das atividades de investimento 
Pagamentos respeitantes a:
Ativos fixos tangíveis -3.786.951,33 -4.086.936,25
Ativos intangíveis -34.068,93 -10.065,02
Propriedades de investimento 
Investimentos financeiros 
Outros ativos 
Recebimentos provenientes de: 
Ativos fixos tangíveis 33.024,68 61.274,48
Ativos intangíveis 
Propriedades de investimento 1.317.277,38 926.354,36
Investimentos financeiros 
Outros ativos 
Subsídios ao investimento 1.190.660,19 435.606,46
Transferências de capital 1.140.912,00 1.218.263,00
Juros e rendimentos similares 
Dividendos 10.628,43 11.893,89

Fluxos de caixa das atividades de investimento (b) -128.517,58 -1.443.609,08

Fluxos de caixa das atividades de financiamento 
Recebimentos provenientes de: 
Financiamentos obtidos 
Realizações de capital e de outros instrumentos de capital
Cobertura de prejuízos
Doações 
Outras operações de financiamento 
Pagamentos respeitantes a:
Financiamentos obtidos -236.278,92 -235.088,63
Juros e gastos similares -26.612,71 -32.472,45
Dividendos 
Reduções de capital e de outros instrumentos de capital 
Outras operações de financiamento -92.802,14 

Fluxos de caixa das atividades de financiamento (c) -355.693,77 -267.561,08

Variação de caixa e seus equivalentes (a+b+c) 1.428.487,15 -59.659,77
Efeito das diferenças de câmbio 
Caixa e seus equivalentes no início do período 4.170.312,46 4.229.972,23
Caixa e seus equivalentes no fim do período 5.598.799,61 4.170.312,46

CONCILIAÇÃO ENTRE CAIXA E SEUS EQUIVALENTES E SALDO DE GERÊNCIA
Caixa e seus equivalentes no início do período 
- Equivalentes a caixa no início do período 
+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 
- Variações cambiais de caixa no início do período 
= Saldo da gerência anterior 

4.170.312,46 4.229.972,23
-176.671,59 -144.494,80
176.671,59 144.494,80

4.170.312,46 4.229.972,23
De execução orçamental 3.838.670,54 3.928.066,70
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Município da Sertã 
Demonstração dos fluxos de caixa, do período findo em 31 de Dezembro de 2022 Valores em €

Rubricas Notas 
Períodos 

31/12/2022 31/12/2021
De operações de tesouraria 331.641,92 301.905,53
Caixa e seus equivalentes no fim do período 5.598.799,61 4.170.312,46
- Equivalentes a caixa no fim do período -236.609,09 -176.671,59
+ Parte do saldo de gerência que não constitui equivalentes de caixa 236.609,09 176.671,59
- Variações cambiais de caixa no fim do período 
= Saldo para a gerência seguinte 5.598.799,61 4.170.312,46
De execução orçamental 5.207.220,19 3.838.670,54
De operações de tesouraria 391.579,42 331.641,92
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1.5 Anexo às Demonstrações Financeiras

Identificação da entidade e período de relato

A informação detalhada da entidade encontra se no final do relato do anexo às demostrações

financeiras, Anexo I “Caraterização da entidade” e o organograma do Município no Anexo II e

está igualmente disponível no seguinte sítio da internet: https://cm serta.pt/municipio/recursos

humanos/121 cat recursos humanos/356 rh estrutura organica#ano 2022.

Designação da entidade: MUNICÍPIO DA SERTÃ

Endereço Postal: Largo do Município, Nº 14, 6100 738 Sertã

NIPC: 506 963 837

Regime financeiro: Lei n.º 73/2013, de 3 de setembro

Período de relato: 1 de janeiro a 31 de dezembro de 2022

Tutela: Ministério da Coesão Territorial

Recursos Humanos: O número de efetivos, em 31.12.2022 totaliza 301 distribuídos conforme

quadro infra.

Referencial contabilístico e demonstrações financeiras

As presentes demonstrações financeiras foram preparadas em conformidade com o disposto no

Sistema de Normalização Contabilística para as Administrações Públicas (SNC AP), que inclui as

Normas de Contabilidade Pública (NCP), aprovado pelo Decreto Lei nº 192/2015, de 11 de

setembro, na redação dada pelo Decreto Lei n.º 85/2016, de 21 de dezembro.

As demonstrações financeiras que incluem o balanço, a demonstração dos resultados por

naturezas, a demonstração das alterações no património líquido, a demonstração dos fluxos de
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caixa e o anexo, serão submetidas à aprovação da Câmara Municipal e à apreciação e votação da

Assembleia Municipal até final de abril, são expressas em Euros, e foram preparadas de acordo

com o pressuposto da continuidade e com o regime de acréscimo no qual os itens são

reconhecidos como ativos, passivos, património líquido, rendimentos e gastos quando satisfaçam

as definições e os critérios de reconhecimento para esses elementos contidos na estrutura

conceptual, em conformidade com as características qualitativas da relevância, fiabilidade,

compreensibilidade, oportunidade, comparabilidade e verificabilidade.

As políticas contabilísticas apresentadas na Nota 2, foram utilizadas nas demonstrações

financeiras para o período findo a 31 de dezembro de 2022.

Não existiram, no decorrer do exercício, quaisquer casos excecionais que implicassem a

derrogação de qualquer disposição prevista no SNC AP, que tenham produzido efeitos

materialmente relevantes e que pudessem pôr em causa a imagem verdadeira e apropriada das

demonstrações financeiras.

As presentes demonstrações financeiras são as terceiras a serem apresentadas de acordo com as

NCP previstas no SNC AP. Tal circunstância, resulta, na comparabilidade entre 2021 e 2022.

Desagregação dos saldos de caixa e seus equivalentes

Em 31 de dezembro de 2022 e 2021, o Município apresentava os seguintes valores de caixa e de

depósitos bancários:

Desagregação de caixa e depósitos

As demonstrações financeiras foram elaboradas de acordo o Sistema de Normalização

Contabilística para as Administrações Públicas (SNC AP), aprovado pelo Decreto Lei nº 192/2015
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de 11 de setembro, e foram aplicadas as seguintes políticas contabilísticas na preparação das

demonstrações financeiras:

a) Bases de mensuração

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com o princípio do custo histórico, a

partir dos registos contabilísticos do Município.

A preparação das demonstrações financeiras de acordo com as NCP requer que sejam formulados

julgamentos, estimativas e pressupostos que afetam a aplicação das políticas contabilísticas e o

valor dos ativos, passivos, rendimentos e gastos. As estimativas e pressupostos associados são

baseados na experiência histórica e noutros fatores considerados razoáveis de acordo com as

circunstâncias e formam a base para os julgamentos sobre os valores dos ativos e passivos cuja

valorização não é evidente através de outras fontes.

As demonstrações financeiras foram preparadas de acordo com as definições e critérios da NCP

1 – Estrutura e Conteúdo das Demonstrações Financeiras e são apresentadas em euros.

Apresentação apropriada e conformidade com as NCP

As presentes demonstrações financeiras apresentam de forma apropriada a posição financeira,

o desempenho financeiro e os fluxos de caixa do Município. Representam de forma fiel e

fidedigna os efeitos das transações, outros acontecimentos e condições, de acordo com a

definição e critérios de reconhecimento de ativos, passivos, rendimentos e gastos estabelecidos

na estrutura conceptual e nas NCP.

Informação comparativa

Respeitando o Princípio da Continuidade, as políticas foram adotadas de modo consistente ao

longo do tempo. Em face de eventuais alterações das políticas contabilísticas, as quantias

comparativas afetadas pela reclassificação serão divulgadas tendo por base:

A natureza da reclassificação;

A quantia de cada item ou classe que tenha sido reclassificada;

O motivo da reclassificação.

Consistência da apresentação

As demonstrações financeiras são consistentes de um período para o outro, quer ao nível da

apresentação, quer dosmovimentos contabilísticos que lhes dão origem, exceto quando ocorrem

alterações significativas na sua natureza. Nestas situações, estas alterações serão devidamente

identificadas e justificadas no presente anexo.



79

Materialidade e agregação

A relevância da informação é afetada pela sua natureza e materialidade. Cada classe material de

itens semelhantes é apresentada separadamente nas demonstrações financeiras. Os itens de

natureza ou função diferente são apresentados separadamente, exceto se imateriais.

Compensação

Dada a sua importância, os ativos, os passivos, os rendimentos e os gastos não foram sujeitos a

compensação, sendo divulgados separadamente, exceto os que forem exigidos por uma NCP.

Continuidade

As demonstrações financeiras foram preparadas na base da continuidade das operações. Com

base na informação disponível e nas expetativas futuras, o Município continuará a operar no

futuro previsível, assumindo que não há intenção nem necessidade, de liquidar ou de reduzir

consideravelmente o nível das suas operações.

Regime do acréscimo

O Município regista os seus gastos e rendimentos na base do acréscimo, pelo qual são

reconhecidos à medida que são gerados, independentemente do momento em que são pagos ou

recebidos. As diferenças entre os montantes recebidos e pagos e os correspondentes gastos e

perdas e rendimentos e ganhos são registadas nas rubricas «Outras contas a receber», «Outras

contas a pagar» ou «Diferimentos».

b) Principais políticas contabilísticas:

Ativos intangíveis (NCP3)

Os ativos intangíveis encontram se reconhecidos pelo seu custo de aquisição, deduzido das

amortizações acumuladas e eventuais perdas por imparidade acumuladas. A amortização

calculada numa base duodecimal, começa quando o ativo está disponível para uso. Os ativos

intangíveis, apenas são reconhecidos, se for provável que deles advenham benefícios económicos

futuros ou potencial de serviço para a entidade, sejam controláveis e o seu custo possa ser

valorizado com fiabilidade.

Ativos fixos tangíveis (NCP5)

Os ativos fixos tangíveis, encontram se registados ao custo de aquisição ou produção, deduzido

das correspondentes depreciações e das perdas por imparidade acumuladas. Os ativos fixos

decorrentes de transações sem contraprestação encontram se registados pelo seu VPT ou pelo

justo valor.
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As despesas com a conservação e manutenção que não aumentem a vida útil nem resultem em

benfeitorias ou melhorias significativas nos elementos dos ativos fixos tangíveis são registadas

como gastos do exercício em que ocorrem.

Os custos subsequentes são reconhecidos como ativos fixos tangíveis apenas se for provável que

deles resultarão benefícios económicos futuros para o Município, ou seja, quando aumentam a

vida útil dos ativos ou resultem em benfeitorias ou melhorias significativas.

Os ativos fixos tangíveis em curso representam ativos ainda em fase de construção, encontrando

se registados ao custo de aquisição. Estes ativos fixos tangíveis são depreciados a partir do

momento em que os ativos subjacentes estejam disponíveis para uso e nas condições necessárias

para operar de acordo com o pretendido pela gestão.

As mais ou menos valias resultantes da venda ou abate dos ativos fixos tangíveis são

determinadas como a diferença entre o preço de venda e o valor líquido contabilístico, na data

da alienação ou abate, e são registadas na Demonstração dos resultados por natureza nas

rubricas de «Outros rendimentos» ou «Outros gastos».

Os terrenos não são depreciáveis. As depreciações dos restantes ativos fixos tangíveis são

calculadas segundo o método da linha reta, após a dedução do seu valor residual.

Locações (NCP6)

Os contratos de locação são classificados como locações financeiras se, através deles, forem

transferidos substancialmente todos os riscos e vantagens inerentes à propriedade do ativo e,

como locações operacionais se, através deles, não forem transferidos substancialmente todos os

riscos e vantagens inerentes à posse do ativo.

A classificação das locações em financeiras ou operacionais depende da substância da transação

e não da forma do contrato.

Os ativos fixos tangíveis adquiridos mediante contratos de locação financeira, bem como as

correspondentes responsabilidades, são contabilizados reconhecendo os ativos fixos tangíveis e

as depreciações acumuladas correspondentes e as dívidas pendentes de liquidação, de acordo

com o plano financeiro contratual. Adicionalmente, os juros incluídos no valor das rendas e as

depreciações dos ativos fixos tangíveis são reconhecidos como gastos na Demonstração dos

resultados por natureza do exercício a que respeitam.

Nas locações consideradas operacionais, as rendas devidas são reconhecidas como gastos na

Demonstração dos resultados numa base linear durante o período do contrato de locação.

Neste particular, o Município não tem qualquer locação operacional.
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Inventários (NCP10)

Os inventários englobam bens comprados e detidos para revenda, relacionados com a prestação

de serviços e materiais de consumo, nomeadamente as mercadorias detidas para venda ou

distribuição no decurso normal das operações, os materiais ou consumíveis a aplicar ou distribuir

na prestação de serviços, gratuitamente ou por valor simbólico ou ainda os adquiridos para

aplicar no processo produtivo.

Os inventários adquiridos através de uma transação sem contraprestação são registados pelo

justo valor à data de aquisição. Caso contrário, são mensurados pela quantia mais baixa entre o

custo e o valor realizável líquido ou o custo de reposição corrente, sejam estes para distribuir

sem, ou com, contrapartida, respetivamente.

O custo inclui o gasto com a aquisição, bem como os gastos adicionais de compra incorridos para

colocar os inventários no seu local nas suas condições atuais. O valor realizável líquido refere se

à quantia líquida que oMunicípio espera realizar com a venda dos inventários no decurso normal

das operações.

Quando o valor do custo é superior ao valor realizável líquido é registado um ajustamento (perda

por imparidade) pela respetiva diferença. As variações do período nas perdas por imparidade de

inventários são registadas nas rubricas de resultados «Perdas por imparidade em inventários» e

«Reversões de perdas por imparidade em inventários». Quando os inventários são vendidos ou

consumidos, a quantia escriturada desses inventários é reconhecida como um gasto do período

em que o respetivo rendimento é reconhecido.

O método de custeio adotado para os inventários é o do custo médio ponderado.

Provisões, passivos contingentes e ativos contingentes (NCP15)

As provisões são reconhecidas quando, e somente quando, a entidade tem uma obrigação

presente (legal ou construtiva) resultante de um evento passado e é provável que, para a

resolução dessa obrigação, ocorra um exfluxo de recursos incorporando benefícios económicos

ou potencial de serviço para pagar essa obrigação e que o montante da obrigação possa ser

razoavelmente estimado. Quando não é provável que seja exigido um exfluxo de recursos

incorporando benefícios económicos ou potencial de serviço para liquidar essa obrigação ou a

quantia da obrigação não pode ser mensurada com suficiente fiabilidade, então estamos perante

um passivo contingente.
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Os passivos contingentes são divulgados, a menos que seja remota a possibilidade de um exfluxo

de recursos que incorporem benefícios económicos. Os ativos são divulgados, quando for

provável um influxo de benefícios económicos.

Contas a receber

Os créditos a receber são ativos financeiros, inicialmente reconhecidos ao seu justo valor, sendo

apresentados em balanço deduzidos das perdas por imparidade que lhe estejam associadas.

As perdas por imparidade são registadas com base na avaliação regular da existência de evidência

objetiva de imparidade associada aos créditos de cobrança duvidosa na data do balanço. As

perdas por imparidade identificadas são registadas por contrapartida de resultados, sendo

subsequentemente revertidas por resultados caso se verifique uma redução do montante da

perda estimada, num período posterior.

c) Alterações em estimativas contabilísticas com efeito no período corrente ou que se

espera que tenham efeito em períodos futuros

Conforme definido na NCP 2, o reconhecimento prospetivo do efeito de uma alteração numa

estimativa contabilística significa que a alteração é aplicada a transações, outros acontecimentos

e condições a partir da data da alteração da estimativa. Uma alteração numa estimativa

contabilística pode afetar apenas os resultados do período corrente ou os resultados tanto do

período corrente como de períodos futuros. Uma alteração na estimativa da vida útil de um ativo

depreciável, ou no modelo esperado de consumo de benefícios económicos ou potencial de

serviço incorporados no mesmo, afeta o gasto de depreciação do período corrente e cada um de

períodos futuros durante a vida útil remanescente do ativo.

d) Erros materiais de períodos anteriores

Durante o presente período não foram identificados erros materiais de períodos anteriores

As vidas úteis dos bens dos ativos intangíveis, adquiridos no ano de 2022, e respetivas taxas de

amortização, foram definidas com base no classificador complementar 2. Quanto aos bens

adquiridos até ao ano de 2019, mantiveram se as vidas úteis e respetivas taxas de amortização

que lhes haviam sido atribuídas ao abrigo do CIBE Cadastro e inventário dos bens do Estado

(POCAL).

As amortizações foram efetuadas pelo método da linha reta – regime de amortização anual.
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O valor das amortizações dos ativos intangíveis ocorrido no ano de 2022, consta da rúbrica

“Gastos/reversões de depreciação e amortização”, constante da demonstração de resultados por

natureza.

Em 2022, os movimentos ocorridos na quantia escriturada dos ativos intangíveis constam dos

quadros seguintes:

Variação das amortizações e perdas por imparidade acumuladas

Quantia escriturada e variações no período
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Ativos intangíveis – adições

Ativos intangíveis – diminuições

Ativos intangíveis totalmente amortizados ainda em uso Resumo
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Ativos intangíveis totalmente amortizados ainda em uso

No que respeita a estes ativos, está a decorrer um trabalho de reconciliação com os serviços do

Município, no sentido de confirmar o abate de qualquer ativo intangível totalmente amortizado
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e que não gera benefícios económicos futuros, de modo a proporcionar uma informação mais

fidedigna desta rubrica do ativo.

No quadro seguinte encontram se descritos os contratos de concessão, com todos os elementos

fundamentais. Não há lugar a qualquer pagamento, há sim lugar a recebimentos. O modelo de

compensação dos concessionários é o da atribuição de um direito.

Acordos de concessão de serviços: concedente

Os bens do ativo fixo tangível adquiridos através de uma transação com contraprestação ou

construídos para a própria entidade forammensurados pelo seu custo de aquisição ou produção,

respetivamente, e as grandes reparações sempre que existam, são valorizadas pelo respetivo

custo de reparação procedendo se ao ajustamento das respetivas vidas úteis, quando aplicável.
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As vidas úteis dos bens do ativo fixo tangível, adquiridos no ano de 2022, e respetivas taxas de

depreciação, foram definidas com base no classificador complementar 2. Quanto aos bens

adquiridos até ao ano de 2019, mantiveram se as vidas úteis e respetivas taxas de amortização

que lhes haviam sido atribuídas ao abrigo do CIBE Cadastro e inventário dos bens do Estado

(POCAL), exceto, no caso de bens imóveis (edifícios e outras construções) adquiridos em anos

anteriores cujo os períodos de vida útil e respetivas taxas de amortização foram ajustados de

acordo com o agora definido no classificador complementar 2, tendo se procedido à necessária

correção das vidas úteis e taxas de depreciação, com os correspondentes registos de

acréscimo/decréscimo do valor de depreciação acumulado.

O gasto de depreciação dos ativos inicia se quando fica disponível para uso e cessa quando o

ativo é desreconhecido. A autarquia utiliza o método da linha reta para calcular as depreciações.

Os ativos fixos tangíveis adquiridos através de uma transação sem contraprestação,

nomeadamente, as áreas dos caminhos cujos terrenos foram objeto de atravessamento por

caminho, bem como as áreas de cedência resultantes dos alvarás de loteamento aquando da

receção definitiva das obras de urbanização, são registados de acordo com o seu justo valor ou

valor de mercado à data da transação, obtido de acordo com critérios definidos internamente

para efeitos de inventário inicial.

Ativos fixos tangíveis variação das depreciações e perdas por imparidades acumuladas
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Ativos fixos tangíveis quantia escriturada e variações do período

Ativos fixos tangíveis adições
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Ativos fixos tangíveis Diminuições

Ativos fixos tangíveis totalmente depreciados ainda em uso



90

O Município da Sertã tem dois contratos de locação financeira, cujos dados se apresentam no

quadro seguinte:

Locações financeiras – locatário

O montante apurado, relativo a empréstimos obtidos durante este exercício, corresponde ao

valor dos juros e amortizações de capital pagos no ano, apresentados no quadro seguinte:

Empréstimos obtidos – Empréstimos bancários

Não foram contratualizados quaisquer novos empréstimos durante o exercício de 2022.

As propriedades de investimento encontram se mensuradas pelo método do modelo do custo.

O custo de aquisição compreende o seu preço de compra e quaisquer outros gastos que lhe sejam

diretamente imputáveis.
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Em 2022, não se contabilizaram propriedades de investimento relativas a terrenos e recursos

naturais e edifícios e outras construções.

Os terrenos e recursos naturais a considerar, correspondem a terrenos incluídos em Zonas

Industriais, cuja finalidade é a venda.

Quanto aos edifícios e outras construções, consideraram se imóveis destinados a arrendamento

e geradores de rendimento.

A depreciação dos bens classificados nesta categoria é efetuada pelo método da linha reta.

A vida útil dos bens propriedade de investimento e respetivas taxas de depreciação foram

definidas com base no Classificador Complementar 2.

Propriedades de investimento – Quantia escriturada e variações do período Modelo do custo

Propriedades de Investimento – Adições – Modelo do custo

Não se registaram quaisquer adições às propriedades de investimento durante o exercício de

2022

Propriedades de Investimento – Diminuições – Modelo do custo

Não se registaram quaisquer diminuições às propriedades de investimento durante o exercício

de 2022
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Não foram identificados indícios de imparidade de ativos que suscitassem a aplicação da NCP 9

— Imparidade de Ativos, não existindo assim qualquer montante a evidenciar.

O critério de ponderação utlizado no cálculo do custo de cada item de inventário é o CustoMédio

Ponderado, de acordo com o preconizado na NCP 10. De acordo com este critério de ponderação

os custos de cada item de inventário são apurados em função da “média ponderada do custo em

determinada data ajustado do custo de itens semelhantes entretanto adquiridos ou produzidos”.

Os quadros seguintes ilustram os custos de inventário e os movimentos efetuados no período em

análise.

Inventários

Inventários Movimentos do período
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Não aplicável.

Não aplicável.

A NCP 13 Rendimento de Transações com Contraprestação estabelece o tratamento

contabilístico do rendimento resultante de transações e acontecimentos que tenham uma

contraprestação. De acordo com a mesma norma, entende se por transação com

contraprestação, as transações pelas quais uma entidade recebe ativos ou serviços, ou extingue

passivos, e dá diretamente em troca um valor aproximadamente igual (dinheiro, bens, serviços

ou o uso de ativos) a outra entidade.

De acordo com a norma o rendimento é reconhecido quando for provável que fluam para a

entidade benefícios económicos futuros ou potencial de serviço e estes benefícios possam ser

mensurados com fiabilidade.

As receitas provenientes da prestação de serviços foram as previstas na Tabela de Taxas e

Licenças e Tabela de Preços do Município da Sertã.

Relativamente a eventuais vendas de bens ou serviços prestados e não incluídos nas referidas

tabelas, os respetivos valores foram cobrados mediante aprovação pela Câmara Municipal, ou de

acordo com legislação específica em vigor, consoante o caso.

Os pagamentos efetuados ao Município, fora dos prazos estabelecidos para o efeito, foram

acrescidos de juros de mora, à taxa legal em vigor, quando previstos e aplicáveis às respetivas

vendas ou prestação de serviços.

Os ganhos provenientes de dividendos ou distribuições similares, relativas às entidades

participadas pelo Município, são registados de acordo com as comunicações efetuadas pelas

respetivas entidades, sendo que, em 2022, sendo que neste período se registaram os

provenientes da aplicação no Fundo de Apoio Municipal (FAM).
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Rendimento de transações com contraprestação até 31.12.2022

Segundo a NCP – 14 Rendimento de Transações sem Contraprestação, estamos perante

transações sem contraprestação sempre que uma entidade recebe ou dá valor a outra entidade

sem dar ou receber em troca valor aproximadamente igual. A título exemplificativo enquadram

se neste tipo de transação os impostos e as transferências incluindo transferências financeiras

(correntes e de capital), subsídios, perdão de dívidas, multas e outras penalidades, legados,

ofertas, doações e bens em espécie e a parte não transacionada em mercado de empréstimos

bonificados.

Os impostos são benefícios económicos ou potencial de serviço obrigatoriamente pagos ou a

pagar a entidades públicas, de acordo com disposições legais adequadas, criadas para

proporcionar rendimento às administrações públicas. As transferências são influxos de benefícios

económicos futuros ou potencial de serviço provenientes de transações sem contraprestação que

não sejam impostos.

O rendimento das transações sem contraprestação, são reconhecidos no momento em que o

acontecimento ocorre, seja ele tributável ou de outra natureza, e mensurado pela quantia do

aumento no ativo reconhecido pela entidade.

Durante o exercício de 2022, o Município registou, por classes, nas demonstrações financeiras,

os seguintes rendimentos sem contraprestação:
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Rendimento de transações sem contraprestação até 31.12.2022

Provisões (NCP15)

As provisões são reconhecidas quando existe uma obrigação presente como resultado de um

acontecimento passado, em que seja provável que haja um exfluxo de recursos incorporando

benefícios económicos ou potencial de serviço para pagar essa obrigação e possa ser efetuada

uma estimativa fiável da quantia dessa obrigação.

Os processos judiciais em curso refletem as responsabilidades prováveis e estimadas, cuja

estimativa é fiável de mensuração, considerando o montante de indemnização ou encargo que o

Município prevê suportar relativamente aos processos que aguardam resolução em tribunal. O

Município da Sertã, face à informação prestada pelo advogado domunicípio e na análise efetuada

aos processos judiciais pendentes, constituiu uma provisão para cobrir as quantias estimadas

como prováveis relativamente ao litígio em curso. Foi, nesta medida e durante exercício de 2022,

constituída uma provisão relativamente ao Processo nº 249/22.5BECTB pendente no Tribunal

Administrativo e Fiscal de Castelo Branco.

Processo nº 249/22.5BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco:

Autora. ALVAPE, Construção e Obras Públicas, Lda
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Réu: Município da Sertã,

Valor da ação: 138.118,39€

Neste processo cuja petição inicial deu entrada no TAF de Castelo Branco em 26/09/2022 é

peticionada pela Autora a quantia de 130.300,37€, acrescida de IVA á taxa de 6% no valor de

7.818,02€, o que perfaz o montante global de 138.118,39€, pela feitura de trabalhos

complementares no âmbito da Empreitada de Requalificação do Edifício do Mercado

Municipal da Sertã.

Em 04/11/2022 o Município da Sertã apresentou a respetiva contestação na qual, para além

do mais, reconhece que deve à Autora esse montante peticionado. E,

No dia 20 de fevereiro de 2023 foi proferida douta sentença que julgou a ação procedente e,

consequentemente, condenou o Réu, Município da Sertã, no pagamento á Autora, ALVAPE,

Construção e Obras Públicas, Lda, da quantia de 138.118, 39€, e cuja sentença transitou em

julgado no dia 22 de março de 2023, razão pela qual este Município da Sertã deverá

providenciar para que o respetivo pagamento seja efetuado o mais rapidamente possível.

O montante apurado, relativo a provisões durante o período de 2022, corresponde aos valores

apresentados no quadro seguinte:

Provisões

Passivos contingentes (NCP15)

No decurso normal da sua atividade, existem ainda diversos litígios que da análise efetuada e da

informação prestada pelo advogado do município, o risco de perda destas ações não é provável

e o desfecho dasmesmas não afetará de formamaterial a posição financeira doMunicípio. Assim,

os processos destas naturezas cujas perdas foram estimadas como possíveis, não requerem a

constituição de provisões e são periodicamente reavaliados. Estes processos são aqui divulgados
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Processo nº 552/13.5BECTB pendente no Tribunal Central Administrativo do Sul:

Autores: Maria Isabel Carmo Costa e outros

Réus: Seguradoras Unidas S.A., EP – Estradas de Portugal, EPE e Município da Sertã;

Valor da Ação: 4.940,12€

Neste processo está em causa um acidente de viação ocorrido no dia 17 de julho de 2009,

pelas 17 horas e 20minutos, na Estrada Nacional nº 2 – Entroncamento dos Verdelhos e nos

autos é reclamada pelos Autores uma indemnização no valor de 4.940,12€.

Inicialmente tal ação foi proposta no Julgado de Paz da Sertã contra a Companhia de Seguros

Tranquilidade, S.A., tendo esta demandada na sua contestação alegado, para além do mais, a

cessação da competência do Julgado de Paz e a remessa do processo para o Tribunal Judicial

bem como solicitou a intervenção principal provocada da EP – Estradas de Portugal S.A. e da

Câmara Municipal da Sertã.

O Município da Sertã apresentou a sua contestação na qual, para além do mais, foi alegado

que o mesmo não é responsável pelo pagamento dessa indemnização.

De referir que o Julgado de Paz da Sertã, o Tribunal Judicial da Sertã e o Tribunal

Administrativo e Fiscal de Castelo Branco declaram se incompetentes para julgar tal ação,

razão pela qual os autos aguardam que seja decidido pelo Tribunal Central Administrativo do

Sul o respetivo recurso sobre conflito de competências.

Processo nº 751/15.5BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco:

Autor: Jorge Dias

Réus: Infraestruturas de Portugal, S.A. e Município da Sertã;

Interveniente: Generali Seguros S.A.;

Valor da ação: 77.508,79€

Neste processo está em causa um acidente de viação ocorrido no dia 19 de janeiro de 2013,

pelas 12h20m, ao Km 89,00 da Estrada Nacional nº 350, no troço compreendido entre Vale

da Galega e Bravo e nos autos é reclamada pelo Autor uma indemnização de 77.508,79€;

Na Contestação apresentada peloMunicípio da Sertã foi alegado, para além domais, que este

não temqualquer responsabilidade pelo pagamento dessa indemnização pois tal estrada onde

ocorreu o acidente de viação não é uma estrada municipal e é uma estrada nacional.
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Para além disso a existir qualquer responsabilidade por parte do Município a mesma foi

transferida mediante contrato de seguro para a interveniente acima mencionada.

O processo aguarda, para além do mais, que seja realizada uma perícia médico legal ao Autor

Jorge Dias, após o que será marcada a audiência de Julgamento.

Processo nº 346/17.9BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco:

Autor: Eduardo dos Santos Baptista

Réu: Município da Sertã

Interveniente: Seguradoras Unidas, SA

Valor da ação: 10.000,00€

Neste processo está em causa a localização de um ossário no cemitério da Sertã onde foram

depositados os restos mortais da falecida, Maria da Conceição, mãe do Autor.

Para além disso o Autor reclama ainda uma indemnização no valor de 10.000,00€ a título de

danos não patrimoniais sofridos até à entrada da ação em juízo (21/07/2017), acrescida a

quantia diária de 10,00€ (dez euros) desde a data da citação até á data em que o Município

da Sertã informe o Autor da localização do ossário.

Na sua Contestação o Município da Sertã defendeu se por EXCEÇÃO invocando três Exceções

(I Inexistência do pretenso direito errónea ou infundadamente invocado pelo Autor; II –

Prescrição; III – Ilegitimidade Ativa por parte do Autor) e, por IMPUGNAÇÃO alegando, para

além do mais, que à época foram entregues aos respetivos herdeiros uma chave da porta do

dito ossário e que a colocação dos respetivos sinais identificativos competia nessa altura aos

respetivos herdeiros, não podendo ser atribuída ao Município da Sertã qualquer

responsabilidade, negligência ou culpa pela não identificação ou localização do dito ossário.

Acresce que o Município da Sertã na sua contestação requereu ainda a intervenção principal

provocada da companhia de seguros Seguradora Unidas S.A. para quem havia transferido a

responsabilidade civil pelos danos patrimoniais causados a terceiros, diretamente resultantes

de atos ou omissões por si praticados e cujo incidente foi admitido por douto despacho

proferido a 12 de dezembro de 2018.

No dia 03 de fevereiro de 2023 realizou se a respetiva Audiência Prévia, tendo as partes

requerido a suspensão da instância pelo prazo de 60 dias para obtenção de uma solução

pacífica para a presente lide.

Processo nº 121/18.3BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco:
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Autores: Laurinda Simão dos Santos Antunes e Acácio Simão Nunes

Réus: Município da Sertã e Jorge Manuel Farinha Mendes.

Valor da ação: 81.765,00€

Neste processo está em causa um acidente de viação ocorrido no dia 16 de dezembro de 2014,

pelas 9h40m, na Rua Principal do Bravo e do qual resultou a morte de José dos Santos Nunes.

Pelos herdeiros do falecido é reclamada uma indemnização no valor de 81.765,00€ e na

contestação apresentada pelo Município da Sertã foi alegado, para além do mais, que não

existe qualquer responsabilidade por parte desteMunicípio ou do seu funcionário pois o único

culpado foi o falecido (peão atropelado e acima mencionado).

Mais informo que na contestação apresentada pelo Município da Sertã foi solicitada a

intervenção da seguradora para quem havia sido transferida a responsabilidade civil desta

autarquia.

Neste momento os autos aguardam que seja marcada audiência Prévia e/ou despacho

saneador.

Processo nº 216/19.6BECTB pendente no Tribunal Administrativo e Fiscal de Castelo Branco:

Autora: Eduarda Dias da Silva Laranjeira

Réu: Município da Sertã.

Valor da ação: 30.001,00€

Neste processo é solicitado pela Autora o provimento da Autora num posto de trabalho de

Assistente Operacional no Procedimento Concursal Comum que correu seus termos neste

Município da Sertã (Setor da Educação) ou a anulação de tal procedimento concursal.

Tal ação foi tempestivamente contestada peloMunicípio da Sertã onde foi alegado, para além

do mais, que a Autora carece de razão e que tal procedimento concursal não enferma de

qualquer vicio, irregularidade ou nulidade.

Neste momento os autos aguardam que seja marcada audiência Prévia e/ou despacho

saneador.

Omontante apurado, relativo aos passivos contingentes durante o período de 2022, corresponde

aos valores apresentados no quadro seguinte:
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Passivos Contingentes

Ativos contingentes (NCP15)

Nos termos do número 2 do artigo 17.º do Decreto Lei nº 127/2012, de 21 de junho, deve a

Autoridade Tributária e Aduaneira informar as autarquias locais, do valor dos recebimentos em

atraso, existentes em 31 de dezembro do ano anterior, referentes às respetivas receitas fiscais.

Os montantes em causa não integram as demonstrações financeiras, sendo relevantes para

efeitos de gestão a divulgação dos seus montantes.

Estes montantes não se encontram reconhecidos enquanto ativo do Município da Sertã na

medida em que, o seu carácter contingente, não permite que tais valores cumpram com os

critérios de reconhecimento de um ativo.

O montante apurado, relativo aos ativos contingentes durante o período de 2022, corresponde

aos valores apresentados no quadro seguinte:

Ativos Contingentes

Não aplicável.
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Não foram verificados acontecimentos após a data de relato que possam refletir ajustamentos

materialmente relevantes ou que possam influenciar as decisões económicas e financeiras dos

utilizadores.

O valor dos ativos financeiros encontra se descrito no quadro infra:

Ativos financeiros

O detalhe dos movimentos na rubrica de caixa e seus equivalentes encontra se discriminada na

Demonstração de Fluxos de Caixa.

As imparidades relativas à rubrica de contribuintes, utentes e outros devedores de curto prazo,

foram determinadas de acordo com os créditos de cobrança duvidosa ou incobráveis vencidos
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em 2022, cujo risco de incobrabilidade é justificado por sido ultrapassado o prazo de 6 meses

(50% do montante em dívida) ou 1 ano (100% do montante em dívida) decorridos da data limite

para pagamento da fatura, pois a partir desta data, considera se que existe um elevado risco de

incobrabilidade.

O valor dos passivos financeiros encontra se descrito no quadro infra:

Passivos financeiros

No passivo corrente e não corrente, a rubrica dos financiamentos obtidos e credores por

empréstimos reembolsáveis está relacionada com o empréstimo bancário e empréstimo do PAEL

descritos na nota 7.

A rubrica das outras contas a pagar dizem respeito na sua maioria aos acréscimos das

remunerações a liquidar e outros acréscimos de gastos. O acréscimo de gastos com juros a

liquidar e outros gastos financeiros assume caracter residual.

O valor dos investimentos financeiros encontra se descrito no quadro infra:
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Investimentos financeiros

Os benefícios dos empregados, a curto prazo, são reconhecidos como gastos do período em que

os serviços são prestados, numa base não descontada por contrapartida do reconhecimento de

um passivo que se extingue com o respetivo pagamento. Os gastos a curto prazo incluem os

vencimentos, subsídio de alimentação, subsídio de férias e de Natal e quaisquer outras

retribuições adicionais e as respetivas contribuições para os diversos regimes contributivos

(segurança social e caixa geral de aposentações). De acordo com a legislação aplicável o direito a

férias e a subsídio de férias relativo ao período vence se a 31 de dezembro de cada ano, sendo

somente pago no período seguinte, pelo que os gastos correspondentes se encontram

devidamente especializados.

Os benefícios de longo prazo aos empregados não se aplicam, pelo que, de seguida apresenta se

os gastos com pessoal referentes ao período de relato.

Os vencimentos relacionados com os membros de órgãos autárquicos, serão devidamente

divulgados na Nota 20 – Divulgações de partes relacionadas.
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Benefícios dos empregados

De acordo com a NCP 20 Divulgações de Partes Relacionadas, o objetivo “é exigir a divulgação

da existência de relacionamentos entre partes relacionadas quando existe controlo, bem como,

em algumas circunstâncias, a divulgação de informação acerca de transações entre a entidade e

as suas partes relacionadas. Esta informação é exigida para efeitos de responsabilização pela

prestação de contas e para facilitar uma melhor compreensão da posição financeira e

desempenho da entidade que relata.”

Nestes termos, o Município da Sertã, não detém participação em nenhuma entidade onde

detenha o seu controlo. Será, contudo, relatado na nota 22 – Interesses em outras entidades,

todas as participações do Município incluindo os investimentos enquadrados na NCP 23 —

Investimentos em Associadas e Empreendimentos Conjuntos.

Relata se ainda na presente nota informação acerca das pessoas chave da gestão, onde se

incluem todos os dirigentes ou membros do órgão de gestão da entidade que relata, em que esse
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órgão tem a autoridade e responsabilidade pelo planeamento, direção e controlo das atividades

do Município.

Em 31 dezembro de 2022, as remunerações das pessoas chave na gestão eram as seguintes:

Remunerações Pessoas Chave da Gestão

Um segmento é uma atividade ou grupo de atividades distinguíveis de uma entidade

relativamente às quais é apropriado relatar informação financeira separada com a finalidade de

avaliar o desempenho passado da entidade para atingir os seus objetivos, e tomar decisões acerca

da futura alocação de recursos.

Numa perspetiva de demonstrações financeiras individuais, o Município da Sertã, não identifica

atividades sujeitas à apresentação por segmentos, motivo pelo qual não apresenta neste

documento o relato por segmentos nos termos da NCP 25 Relato por Segmentos.

As divulgações presentes com a implementação da NCP27 Contabilidade de Gestão, considera

se eficiente, eficaz e suficiente.

A 31 de dezembro de 2022, o Município da Sertã detinha as seguintes participações financeiras

em entidades societárias e em entidades não societárias como se mostra nas tabelas seguintes:
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Mapa das Entidades Societárias Participadas

Mapa das Entidades Não Societárias Participadas
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Invasão da Ucrânia pela Rússia

O conflito armado na Ucrânia, ainda que não seja um evento após a data do relato nos termos da

NCP 17, tem impacto na economia e finanças públicas, merecendo desta forma uma menção

especial. A incerteza em torno da duração do conflito e, por arrasto, das consequências, dificulta,

para já, novas estimativas dos economistas para o cenário macroeconómico. É, porém,

mundialmente aceite que este conflito tem tudo para ser um evento com um impacto muito

significativo na economia, como aliás se verificou ao longo deste período de relato.

Toda a economia global sofreu efeitos colaterais devido ao aumento dos preços da energia e da

alimentação aumentando, ainda mais, as pressões inflacionistas que já existiam por causa da

retoma pós pandemia.

No Município da Sertã, quer a formação de contratos para a aquisição de bens e serviços, quer

na execução de contratos que já haviam sido celebrados, já são percecionados os efeitos da

rápida e contínua alteração de preços e de quebras nas cadeias de abastecimento. Sendo

admissível mais impactos orçamentais e financeiros de algumas atividades municipais, à data em

que é apresentado o relatório de prestação de contas de 2022 não é possível antecipar e

quantificar mais efeitos futuros, embora seja de relevar, para amitigação dosmesmos, a robustez

financeira das contas municipais e a capacidade de endividamento.

Outras informações

Informar nesta nota que a Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal, CRL comunicou ao

Banco de Portugal a conta com o IBAN PT50004541104017920668011 como sendo o Município

da Sertã o titular da conta. O Município da Sertã não reconhece como sua a referida conta e

efetuou tentativas junto da Instituição no sentido de averiguar a razão da titularidade e a

proveniência do saldo. A Caixa de Crédito Agrícola Mútuo da Zona do Pinhal, CRL informou que

pela antiguidade do saldo não lhes era possível apurar a origem deste. Neste sentido oMunicípio

pretende notificar a referida entidade bancária no sentido de apurar e informar a razão e a

documentação que tiveram na base para assumir o Município da Sertã como titular da

mencionada conta.

Relevar que de acordo com o modelo das notas explicativas (anexo) às demonstrações

financeiras, presente no Decreto Lei n.º 192/2015 de 11 setembro, as notas relativas às quais se

considerou não haver informação que se justificasse a sua divulgação não foram utilizadas, tendo

se mantido o número de ordem.
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1.6 ANEXO I às Demonstrações Financeira – Caraterização da Entidade

https://cm serta.pt/
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1.7 ANEXO II às Demonstrações Financeira – Organograma
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2Demonstrações Orçamentais

As presentes demonstrações orçamentais são apresentadas de acordo com a NCP 26

Contabilidade de Relato Orçamental conforme o estabelecido no Decreto Lei nº 192/2015, de 11

de setembro.

O SNC AP introduziu o conceito de plano de contas multidimensional, fazendo parte dele o

quadro de correspondências entre rubricas orçamentais e as contas do plano de contas

multidimensional. Foi definido a correspondência entre os códigos da classificação económica da

receita e despesa, aprovados pelo Decreto Lei nº26/2002, de 14 de fevereiro, e as rubricas das

demonstrações orçamentais. Da mesma forma foram definidas as fontes de financiamento que

se distribuem por quatro grupos: Receitas gerais, Receitas Próprias, União europeia e

Empréstimos.

Relativamente às despesas com o pessoal, os descontos e retenções inerentes ao processamento

das remunerações (caso do IRS, Segurança Social, Caixa Geral de Aposentações e ADSE, entre

outros) relevam se como despesa no momento do seu pagamento.

Para o caso dos reembolsos e restituições emitidos e pagos independentemente do ano da

cobrança, ocorrem sempre por abate à receita, podendo ocorrer a situação de determinada

rubrica de receita apresentar um valor negativo, significando que os reembolsos ou restituições

foram superiores à cobrança verificada no ano em curso, podendo esta última até ser nula.

Considerando que o SNC AP revoga o classificador económico previsto no POCAL, na

contabilização das taxas específicas da Administração Local passou a ser aplicado diretamente o

classificador económico previsto no Decreto lei nº 26/2002, de 14 de fevereiro. Ao abrigo deste

diploma, a classificação económica atende exclusivamente à natureza do tributo e não aos seus

destinatários, pelo que, passou a ser sempre utilizada a classificação económica de taxas.

Em conformidade com o n.º 2 do parágrafo 46 da NCP 26, são seguidamente apresentados aos

mapas que constituem um conjunto completo de demonstrações orçamentais, com a seguinte

ordem:

Demonstração do desempenho orçamental

Demonstração de execução orçamental da receita

Demonstração de execução orçamental da despesa

Demonstração da execução do plano plurianual de investimentos

Anexo às demonstrações orçamentais (inclui):

o Alterações orçamentais da receita
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o Alterações orçamentais da despesa

o Alterações ao plano plurianual de investimentos

o Operações de tesouraria

o Contratação administrativa

Contratação administrativa Situação dos contratos

Contratação administrativa Adjudicações por tipo de procedimento

o Transferências e subsídios

Transferências e subsídios – Receita

Transferências e subsídios – Despesa

o Outras divulgações

Dívidas por antiguidade de saldos
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2.1 Demonstração do desempenho orçamental
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2.2 Demonstração de execução orçamental da receita
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2.3 Demonstração de execução orçamental da despesa
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2.4 Demonstração de execução do plano plurianual de investimentos
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2.5 Anexo às demonstrações orçamentais

Rubricas

[1]

Tipo

[2]

Receita Observações 

[8]

Previsões iniciais

[3]

Alterações orçamentais Previsões corrigidas

[7]=[3]+[4]-[5]+[6]
Inscrições/reforços 

[4]
Diminuições/anulações 

[5]
Créd. Especiais 

[6]

R1 - Receita Fiscal P/M 2.171.000,00 2.171.000,00
R1.1 - Impostos diretos P/M 2.170.000,00 2.170.000,00
R1.2 - Impostos indiretos P/M 1.000,00 1.000,00
R2 - Contribuições para sistemas de proteção social e subsistem P/M 0,00 0,00
R3 - Taxas, multas e outras penalidades P/M 358.863,00 527,00 359.390,00
R4 - Rendimentos de propriedade P/M 1.192.500,00 1.192.500,00
R5 - Transferências e subsídios correntes P/M 9.569.541,00 1.059.604,00 10.629.145,00
R5.1 - Transferências correntes P/M 9.569.541,00 1.059.604,00 10.629.145,00
R5.1.1 - Administrações Públicas P/M 9.568.741,00 1.059.604,00 10.628.345,00
R5.1.1.1 - Administração Central - Estado Português P/M 9.502.691,00 1.059.504,00 10.562.195,00
R5.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 65.750,00 100,00 65.850,00
R5.1.1.3 - Segurança Social P/M 200,00 200,00
R5.1.1.4 - Administração Regional P/M 0,00 0,00
R5.1.1.5 - Administração Local P/M 100,00 100,00
R5.1.2 - Exterior - U E P/M 0,00 0,00
R5.1.3 - Outras P/M 800,00 800,00
R5.2 - Subsídios correntes P/M 0,00 0,00
R6 - Venda de bens e serviços P/M 1.837.028,00 37.931,00 1.874.959,00
R7 - Outras receitas correntes P/M 20.550,00 20.550,00
R8 - Venda de bens de investimento P/M 33.400,00 33.400,00
R9 - Transferências e subsídios de capital P/M 6.604.461,00 200,00 1.941.513,00 4.663.148,00
R9.1 - Transferências de capital P/M 6.604.461,00 200,00 1.941.513,00 4.663.148,00
R9.1.1 - Administrações Públicas P/M 6.603.661,00 200,00 1.941.513,00 4.662.348,00
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Rubricas

[1]

Tipo

[2]

Receita Observações 

[8]

Previsões iniciais

[3]

Alterações orçamentais Previsões corrigidas

[7]=[3]+[4]-[5]+[6]
Inscrições/reforços 

[4]
Diminuições/anulações 

[5]
Créd. Especiais 

[6]

R9.1.1.1 - Administração Central - Estado Português P/M 6.603.461,00 100,00 1.941.513,00 4.662.048,00
R9.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 100,00 100,00 200,00
R9.1.1.3 - Segurança Social P/M 0,00 0,00
R9.1.1.4 - Administração Regional P/M 0,00 0,00
R9.1.1.5 - Administração Local P/M 100,00 100,00
R9.1.2 - Exterior - U E P/M 0,00 0,00
R9.1.3 - Outras P/M 800,00 800,00
R9.2 - Subsídios de capital P/M 0,00 0,00
R10 - Outras receitas de capital P/M 300,00 300,00
R11 - Reposições não abatidas aos pagamentos P/M 1.500,00 1.500,00
R12 - Receita com ativos financeiros P/M 200,00 200,00
R13 - Receita com passivos financeiros P/M 100,00 100,00
R14 - Saldo da gerência anterior - operações orçamentais P/M 0,00 3.838.670,54 3.838.670,54

Total: 21.789.443,00 4.936.932,54 1.941.513,00 24.784.862,54
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Rubricas

[1]

Tipo

[2]

Despesa Observações 

[8]

Dotações iniciais

[3]

Alterações orçamentais Dotações corrigidas

[7]=[3]+[4]-[5]+[6]
Inscrições/reforços 

[4]
Diminuições/anulações 

[5]
Créditos especiais 

[6]

D1 - Despesas com o pessoal P/M 5.429.981,00 1.049.907,00 244.945,00 6.234.943,00
D1.1 - Remunerações Certas e Permanentes P/M 4.067.600,00 739.862,00 79.325,00 4.728.137,00
D1.2 - Abonos Variáveis ou Eventuais P/M 204.111,00 71.367,00 275.478,00
D1.3 - Segurança Social P/M 1.158.270,00 238.678,00 165.620,00 1.231.328,00
D2 - Aquisição de bens e serviços P/M 6.352.616,00 2.463.720,00 748.877,00 8.067.459,00
D3 - Juros e outros encargos P/M 31.320,00 31.320,00
D4 - Transferências e subsídios correntes P/M 2.419.328,00 455.520,54 331.660,00 2.543.188,54
D4.1 - Transferências correntes P/M 2.336.478,00 384.920,54 331.660,00 2.389.738,54
D4.1.1 - Administrações Públicas P/M 904.313,00 217.420,54 220.000,00 901.733,54
D4.1.1.1 - Administração Central - Estado Português P/M 0,00 0,00
D4.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 30.104,00 48.000,00 10.000,00 68.104,00
D4.1.1.3 - Segurança Social P/M 0,00 0,00
D4.1.1.4 - Administração Regional P/M 0,00 0,00
D4.1.1.5 - Administração Local P/M 874.209,00 169.420,54 210.000,00 833.629,54
D4.1.2 - Entidades do setor não lucrativo P/M 1.342.915,00 162.500,00 111.660,00 1.393.755,00
D4.1.3 - Famílias P/M 89.250,00 5.000,00 94.250,00
D4.1.4 - Outras P/M 0,00 0,00
D4.2 - Subsídios correntes P/M 82.850,00 70.600,00 153.450,00
D5 - Outras despesas correntes P/M 154.750,00 3.230,00 157.980,00
D6 - Aquisição de bens de capital P/M 6.864.704,00 4.189.290,00 3.904.361,00 7.149.633,00
D7 - Transferência e subsídios de capital P/M 297.029,00 173.220,00 110.000,00 360.249,00
D7.1 - Transferências de capital P/M 297.029,00 173.220,00 110.000,00 360.249,00
D7.1.1 - Administrações Públicas P/M 198.134,00 155.720,00 40.000,00 313.854,00
D7.1.1.1 - Administração Central - Estado Português P/M 0,00 0,00
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Rubricas

[1]

Tipo

[2]

Despesa Observações 

[8]

Dotações iniciais

[3]

Alterações orçamentais Dotações corrigidas

[7]=[3]+[4]-[5]+[6]
Inscrições/reforços 

[4]
Diminuições/anulações 

[5]
Créditos especiais 

[6]

D7.1.1.2 - Administração Central - Outras entidades P/M 0,00 1.000,00 1.000,00
D7.1.1.3 - Segurança Social P/M 0,00 0,00
D7.1.1.4 - Administração Regional P/M 0,00 0,00
D7.1.1.5 - Administração Local P/M 198.134,00 154.720,00 40.000,00 312.854,00
D7.1.2 - Entidades do setor não lucrativo P/M 94.395,00 17.000,00 70.000,00 41.395,00
D7.1.3 - Famílias P/M 2.000,00 2.000,00
D7.1.4 - Outras P/M 2.500,00 500,00 3.000,00
D7.2 - Subsídios de capital P/M 0,00 0,00
D8 - Outras despesas de capital P/M 2.000,00 2.000,00
D9 - Despesa com ativos financeiros P/M 500,00 500,00
D10 - Despesa com passivos financeiros P/M 237.215,00 375,00 237.590,00
DOT.1 - Operações de tesouraria [C] P/M 0,00 0,00

Total: 21.789.443,00 8.335.262,54 5.339.843,00 24.784.862,54
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Transferências e subsídios recebidos – Correntes
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Transferências e subsídios recebidos – Correntes
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Transferências e subsídios recebidos – Correntes
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Transferências e subsídios recebidos – Capital
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Transferências e subsídios recebidos – Capital
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Transferências e subsídios recebidos – Capital
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3.4Resumo diário de Tesouraria de 30 de dezembro de 2022
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3.5 Síntese das Reconciliações Bancárias
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